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PREFÁCIO




A presente edição de Intelectuais e a sociedade — amplamente revisada e significativamente ampliada — contém não apenas quatro novos capítulos sobre intelectuais e raça como também acréscimos, revisões e reorganizações de outros capítulos. O novo material inclui ainda uma crítica do conceito de justiça de John Rawls e uma reavaliação do que foi denominado “teoria do gotejamento” por trás do “corte de impostos para os ricos”. Contudo, os temas básicos e a estrutura deste livro permanecem e são enriquecidos pelo novo material e suas implicações. Isso se tornará um tanto evidente na seção final, bastante revisada e que resume os principais temas do livro.




Nunca houve na história, ao que parece, um período em que os intelectuais tenham desempenhado na sociedade um papel mais importante do que o que desempenham na época em que vivemos. Quando aqueles que geram ideias, os intelectuais propriamente ditos, estão cercados por uma ampla penumbra daqueles que disseminam tais ideias — quer como jornalistas, professores, funcionários públicos ou auxiliares de juízes e outros membros dos âmbitos intelectuais —, sua influência no curso da evolução social pode ser expressiva, ou até mesmo crucial. É claro que essa influência depende das circunstâncias vigentes; por exemplo, quando intelectuais são livres para propagarem as próprias ideias em vez de servirem de instrumento da propaganda estatal, como ocorre em países totalitários.




Certamente não vem a ser muito proveitoso estudar as ideias expressadas por escritores de peso como Ilya Ehrenburg durante a vigência da União Soviética, pois trata-se simplesmente de ideias permitidas ou defendidas pela ditadura soviética. Em resumo, o estudo da influência de intelectuais é centrado nos lugares em que eles tiveram mais liberdade para exercer sua influência — a saber, em nações modernas democráticas.




Por motivos diversos, este estudo de padrões da atividade intelectual dará menos atenção a um gigante da intelectualidade como Milton Friedman do que a qualquer outro erudito de menor importância, simplesmente porque o professor Friedman foi de muitas maneiras um pensador bastante atípico de seu tempo, tanto em seu trabalho acadêmico (que lhe rendeu um Prêmio Nobel) quanto em seu trabalho como comentarista popular de temas da época. Uma história geral da intelectualidade “equilibrada” dos nossos tempos teria de dedicar ao professor Friedman uma quantidade de atenção muito maior do que a que ele teria em um estudo voltado para padrões gerais, em relação aos quais ele foi uma marcante exceção. Alexander Solzhenitsyn foi outro importante personagem na história intelectual, moral e política de seu tempo e que do mesmo modo foi uma figura atípica demais em comparação aos padrões intelectuais de nossa época para ser incluído num estudo dos padrões gerais da profissão.




Este é um estudo de padrões, por isso não se limita a pensadores contemporâneos, mas inclui padrões que em muitos casos já existem no âmbito da intelectualidade há pelo menos dois séculos. E por ser um estudo de padrões gerais, ele não busca dar explicações sobre “cada pardal que cai no chão”, para citar a Bíblia. Tampouco é uma simples série de críticas a determinados intelectuais ou a determinadas questões, embora não se possa criticar um padrão de pensamento sem examinar exemplos concretos desse pensamento.




Nesse contexto, a discussão sobre as guerras do Iraque ou a guerra do Vietnã, por exemplo, não tem por objetivo determinar se o envolvimento dos norte-americanos foi um ato de sabedoria ou insensatez, mas, sim, compreender o papel dos intelectuais em relação a esses conflitos. De modo semelhante, a finalidade de se discutir The Bell Curve [A curva do sino, em tradução livre] não é determinar os méritos ou deméritos da obra em si — algo sobre o qual já escrevi em outro ensaio[a] —, e, sim, mostrar as implicações da beligerância dos intelectuais com relação a esse livro, cujos autores não corresponderam suficientemente aos padrões existentes entre intelectuais para tornar The Bell Curve em si o foco principal.




Muitos livros foram escritos a respeito de intelectuais. Alguns fazem análises profundas sobre determinadas figuras importantes; Intelectuais, de Paul Johnson, é um exemplo particularmente incisivo desse tipo de trabalho. Outros livros sobre intelectuais buscam padrões gerais: Ideology and the Ideologists [Ideologia e os ideologistas, em tradução livre], de Lewis S. Feuer, é um exemplo muito criterioso e perspicaz dessa abordagem. Public Intellectuals [Intelectuais públicos, em tradução livre], de Richard A. Posner, trata de intelectuais que dialogam diretamente com o público, ao passo que Intelectuais e a sociedade trata de intelectuais que influenciam — e às vezes moldam — atitudes e crenças do público, sejam eles amplamente lidos ou não pela população em geral. Nas palavras de J. A. Schumpeter, “muitos keynesianos e marxistas jamais leram uma linha de Keynes ou de Marx”.[1] Eles recebem suas ideias em segunda ou terceira mão pela influência da intelligentsia. Muitos professores podem não ter lido nada sobre John Dewey, e ainda assim empregarem uma abordagem educacional que reflita toda uma visão e uma pauta formuladas um século atrás por Dewey e que hoje se introduzem nas escolas.




Entre as muitas coisas ditas por aqueles que estudaram intelectuais, um comentário feito pelo professor Mark Lilla, da Universidade de Columbia, no livro The Reckless Mind [A mente inconsequente, em tradução livre], é particularmente revelador:






	Professores ilustres, poetas talentosos e jornalistas influentes recorreram aos seus talentos para convencerem todos os que pudessem escutar de que tiranos modernos eram libertadores e que os seus crimes inescrupulosos eram nobres quando vistos pela perspectiva adequada. Quem quer que tome para si a tarefa de escrever uma história honesta da intelectualidade da Europa do século XX precisará ter estômago forte.


	Mas não apenas isso. Também precisará superar a repulsa por tempo suficiente para refletir sobre as origens desse estranho e surpreendente fenômeno.[2]







Embora Intelectuais e a sociedade não seja uma história intelectual da Europa do século XX — esse seria um projeto bem mais ambicioso para alguém bem mais jovem —, a obra tenta desvendar alguns dos fenômenos intrigantes no mundo dos intelectuais, já que esse mundo afeta a sociedade como um todo. Em vez de simplesmente tecer generalizações a partir de escritos ou do comportamento de determinados intelectuais, este livro analisará tanto a visão como os incentivos e as restrições por trás dos padrões gerais existentes entre membros da intelligentsia, do passado e do presente, assim como o que disseram e a influência que exerceram sobre as sociedades.




Embora já saibamos bastante sobre as biografias ou ideologias de certos intelectuais importantes, as análises sistemáticas acerca da natureza e da função de intelectuais como grupo social são muito menos comuns. Esta obra busca desenvolver essa análise e explorar suas implicações para o caminho ao que a intelligentsia está conduzindo nossa sociedade e a civilização ocidental como um todo.




Este livro não é escrito para intelectuais, ainda que trate deles. O objetivo é alcançar compreensão sobre um importante fenômeno social e compartilhar essa compreensão com todos aqueles que buscam compreendê-la, seja qual for sua posição social. Aqueles no âmbito da intelligentsia que buscam autopromoção ou mostrarem-se ofendidos serão deixados de lado.[b] Este livro é endereçado aos leitores que estejam dispostos a se juntarem a mim numa busca por alguma compreensão de um segmento distinto da população cujas atividades podem ter, e tiveram, implicações de grande impacto para nações e civilizações.




Enquanto alguns estudos de história intelectual, e sobretudo estudos de diferenças ideológicas, busquem explicar visões sociais conflitantes por meio de distintas “premissas de valor” entre aqueles que se encontram em lados opostos de diversas questões, Intelectuais e a sociedade busca elucidar diferenças ideológicas ao recorrer a diversas concepções subjacentes sobre os fatos da vida, a natureza dos seres humanos e a natureza e a distribuição do conhecimento.




Diferenças ideológicas baseadas em premissas distintas de valor são essencialmente gostos diferentes, e isso, como se costuma dizer, não se discute. Mas diferenças baseadas em crenças sobre fatos, causalidade, natureza humana e a natureza e distribuição do conhecimento são, em última análise, questões relacionadas a diferentes percepções do mundo real, que conduzem a hipóteses que podem ser empiricamente testadas.




Crenças sobre fatos e causalidade podem mudar — algumas vezes de súbito — em virtude de uma nova evidência empírica ou de uma nova análise. A longa história das grandes e absolutas mudanças nas posições ideológicas dos indivíduos — às vezes até abruptas, como as conversões do “caminho para Damasco” — parece bem mais compatível com a descoberta de que os fatos sobre o mundo são muito diferentes do que se supunha inicialmente; às vezes como resultado de algum acontecimento dramático como a Revolução Francesa ou o Pacto Nazi-soviético, e às vezes como resultado de um desenrolar mais gradativo ou mais pessoal de eventos incompatíveis com expectativas baseadas em uma visão ideológica existente. Tais mudanças se estendem para muito além do universo dos intelectuais, e podem ser percebidas em frases como “radicais na casa dos vinte anos e conservadores na casa dos quarenta”. Porém, os intelectuais nos deixaram registros concretos de suas mudanças em orientações ideológicas, e vale a pena explorar esses registros.




Um extraordinário e comovente registro de tais mudanças pessoais é um livro escrito há muito tempo, intitulado The God That Failed [O Deus que falhou, em tradução livre]. Nessa obra são narrados vários rompimentos de intelectuais com o comunismo, rompimentos que captaram a essência de um processo que afetou, de maneira muito ampla e ao longo de muitos séculos, várias visões de mundo, tanto seculares quanto religiosas, que foram abandonadas graças à experiência adquirida, e com frequência mais veloz do que se pode abandonar o que se valoriza de maneira profunda. Aqueles que viam o marxismo como o caminho para melhorar a condição dos pobres podem acabar por considerar mais promissores outros caminhos para alcançar esse objetivo, sem terem mudado de forma nenhuma o fim ou as premissas de valor por trás desse fim. Para os nossos propósitos — tentar entender padrões gerais de crenças e táticas entre intelectuais —, a validade das suas suposições e as consequências das suas conclusões são coisas que podemos testar, de um modo que não podemos testar premissas de valor nebulosas. Também podemos observar as consequências das concepções predominantes entre intelectuais sobre a sociedade mais ampla que os cerca, não raro com desânimo.




Thomas Sowell,




Hoover Institution




Universidade de Stanford 
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PARTE 1




INTRODUÇÃO











Capítulo 1




Intelecto e Intelectuais






	Inteligência é rapidez para compreender, e difere de perspicácia, que é a capacidade de agir sabiamente com relação ao que se compreendeu.


	Alfred North Whitehead[1]







Intelecto não é sabedoria. Pode haver “intelecto imprudente”, como bem pontuou Thomas Carlyle ao caracterizar o pensamento de Harriet Taylor,[2] amiga e mais tarde esposa de John Stuart Mill. A pura inteligência — o intelecto, a capacidade de apreender e de manipular conceitos e ideias complexos — pode ser colocada a serviço de conceitos e ideias que conduzam a conclusões equivocadas e a ações imprudentes, dados todos os fatores envolvidos, incluindo aqueles que foram deixados de lado em algumas das engenhosas teorias elaboradas pelo intelecto.




A inteligência privilegiada — até mesmo a genialidade — não é garantia de que fatores importantes não tenham sido omitidos ou mal compreendidos. O Capital, de Karl Marx, foi um exemplo clássico de desenvolvimento intelectualmente magistral de um erro fundamental de interpretação — no caso, a ideia de que “trabalho”, o manejo físico dos materiais e instrumentos de produção, é a fonte real de riqueza. Se isso fosse verdade, certamente países com muito trabalho e pouca tecnologia ou empreendedorismo seriam mais prósperos do que países onde ocorresse o inverso, quando na verdade é flagrantemente óbvio que o que acontece é o exato oposto. Algo semelhante acontece com a complexa e engenhosa obra A Teoria da Justiça, de John Rawls, na qual a justiça se torna categoricamente mais importante do que qualquer outra consideração social. No entanto, é certo que, se duas coisas tiverem algum valor, uma delas não pode ser categoricamente mais valiosa que a outra. Um diamante pode valer bem mais que uma moeda, mas moedas em quantidade suficiente valerão mais do que qualquer diamante.




INTELIGÊNCIA VERSUS INTELECTO




A capacidade de apreender e manipular ideias complexas é suficiente para definir intelecto, porém não é suficiente para abarcar a inteligência, que envolve a combinação de intelecto com capacidade de julgar, e cuidado na seleção de fatores explicativos relevantes e no estabelecimento de verificação empírica de qualquer teoria que surja. Inteligência menos capacidade de julgar é igual a intelecto.




A sabedoria é a qualidade mais rara de todas — é a capacidade de combinar intelecto, conhecimento, experiência e julgamento de modo a produzir uma compreensão coerente. Sabedoria é a realização do antigo conselho: “Adquire entendimento em lugar de tudo o mais”. Sabedoria exige autodisciplina e entendimento acerca das realidades do mundo, incluindo as limitações da nossa própria experiência e da própria razão. O oposto de um intelecto superior é a estupidez ou a ignorância, mas o oposto de sabedoria é insensatez, algo muito mais perigoso.




George Orwell afirmou que algumas ideias são tão imbecis que apenas um intelectual poderia acreditar nelas, pois nenhum homem comum seria tão tolo. Nesse sentido, o desempenho dos intelectuais do século XX foi particularmente pavoroso. Raras vezes um ditador assassino em massa do século XX se viu sem os seus apoiadores intelectuais, não somente em seu próprio país, mas também em democracias estrangeiras, onde as pessoas eram livres para dizer o que desejassem. Lenin, Stalin, Mao e Hitler tinham admiradores, defensores e apologistas no âmbito da intelligentsia em nações democráticas ocidentais, não obstante o fato de que todos esses ditadores eliminaram pessoas de seus próprios países numa escala inédita até mesmo para os regimes despóticos que os precederam.




Definindo Intelectuais




É necessário sermos claros sobre o que entendemos por intelectuais. Fazemos referência a “intelectuais” aqui como uma categoria ocupacional, pessoas cuja ocupação é lidar principalmente com ideias — escritores, acadêmicos e similares.[c] A maioria de nós não vê neurocirurgiões ou engenheiros como intelectuais, apesar do árduo treinamento mental que esses profissionais enfrentam, e apesar dos desafios intelectuais das suas ocupações. De modo semelhante, quase ninguém considera intelectual nem mesmo o mais brilhante e bem-sucedido gênio das finanças.




No centro do conceito de intelectual reside o comerciante de ideias como tal — não a aplicação prática de ideias, como fazem os engenheiros que aplicam princípios científicos complexos para criar estruturas ou mecanismos físicos. Um analista político, cujo trabalho pode ser comparado com uma atividade de “engenharia social”, raramente aplicará na prática os esquemas que cria ou defende. Disso se encarregam os burocratas, os políticos, os assistentes sociais, a polícia ou quem mais seja diretamente responsável pela execução das ideias do analista político. Rótulos como “ciência social aplicada” podem ser adicionados ao trabalho de analista político, mas esse trabalho é essencialmente a aplicação de ideias gerais que acabam por produzir ideias mais específicas sobre políticas sociais, para que sejam colocadas em prática por outras pessoas.




O trabalho do analista político não é realizar pessoalmente essas ideias específicas, como um médico aplica seus conhecimentos em medicina diretamente a seres humanos de carne e osso ou como um engenheiro visita um canteiro de obras onde se está construindo um prédio ou uma ponte, com suas botas de cano alto. O resultado — o produto final — de um intelectual consiste em ideias.




O produto final de Jonas Salk foi uma vacina. O produto final de Bill Gates foi um sistema operacional de computador. Apesar da capacidade intelectual, das ideias e dos talentos envolvidos nessas realizações e em outras, esses indivíduos não são intelectuais. O trabalho de um intelectual começa e termina com ideias, por mais influentes que essas ideias possam ser nas coisas concretas — pela ação de outras pessoas. Adam Smith jamais teve um negócio, e Karl Marx nunca administrou um Gulag. Ambos eram intelectuais. As ideias, como tais, não são apenas matéria-prima para a atividade do intelectual, mas também referência para realizações intelectuais e a origem das tentações muitas vezes perigosas dessa ocupação.




Os intelectuais mais prestigiados do mundo acadêmico, por exemplo, são os que trabalham em áreas mais impregnadas de ideias. Quando pensamos em intelectuais acadêmicos, o que costuma vir à nossa mente não é uma faculdade de administração, de engenharia, de medicina ou um departamento de atletismo. Além disso, as ideologias e atitudes predominantes entre intelectuais acadêmicos em geral são menos predominantes nesses departamentos. No entanto, departamentos de sociologia em geral se situam politicamente mais à esquerda em comparação com faculdades de medicina, departamentos de psicologia mais à esquerda do que faculdades de engenharia, departamentos de línguas mais à esquerda do que departamentos de economia, e assim por diante.[3]




Emprega-se às vezes o termo “pseudointelectual” para indicar membros menos inteligentes ou menos instruídos dessa profissão. Porém, assim como um policial ruim ainda é um policial — não importa o quanto lastimemos esse fato —, assim também um intelectual superficial, confuso ou desonesto é não apenas um integrante dessa atividade como também um exemplo da profissão. Quando se torna claro a quem nos referimos quando falamos em intelectuais — de que se trata de uma denominação profissional e não de um indicador de qualidade ou um título honorífico —, então poderemos examinar as características dessa profissão e os estímulos e limitações enfrentados por essas pessoas, a fim de sabermos de que modo essas características se relacionam ao comportamento dos intelectuais. A principal pergunta evidentemente é como o comportamento desses intelectuais afeta a sociedade na qual eles vivem.




O impacto de um intelectual, ou dos intelectuais de maneira geral, não depende de que sejam os ditos “intelectuais públicos” a se dirigirem à população em geral, diferentemente dos intelectuais cujas ideias muitas vezes restringem-se a outros em suas respectivas especialidades ou a outros intelectuais em geral. Alguns dos livros que tiveram grande impacto no século XX foram escritos por Karl Marx e Sigmund Freud no século XIX — e raramente foram lidos pelo grande público, e menos ainda compreendidos. Mas as conclusões, diferentes das intrincadas análises, desses escritores inspiraram um grande número de intelectuais no mundo inteiro, e por meio desses intelectuais chegaram ao grande público. O grande prestígio desses escritos conferiu importância e confiança a muitos seguidores que não compreenderam por completo esses ensaios, ou tampouco tentaram compreendê-los.




Mesmo intelectuais cujos nomes foram pouco conhecidos pelo público em geral tiveram impacto no mundo inteiro. Friedrich Hayek, cujos escritos — notadamente O Caminho da Servidão — deram início a uma contrarrevolução em oposição às ideias predominantes em seu tempo (uma contrarrevolução à qual mais tarde se juntaram Milton Friedman, William F. Buckley e outros, e que alcançou o ápice na política com a ascensão de Margaret Thatcher na Grã-Bretanha e de Ronald Reagan nos Estados Unidos), era pouco popular e lido, mesmo nos círculos mais intelectuais. Mas Hayek inspirou muitos intelectuais públicos e ativistas políticos mundo afora, que por sua vez tornaram suas ideias tema para um discurso mais abrangente, e uma influência na criação de políticas governamentais. Hayek foi um exemplo clássico de intelectual descrito pelo juiz Oliver Wendell Holmes como um pensador que “cem anos depois de morto e esquecido, homens que jamais ouviram falar nele se moverão no compasso do seu pensamento”.[4]




A Intelligentsia




Em torno de um núcleo mais ou menos sólido de criadores de ideias existe uma penumbra daqueles cujo papel é usar e disseminar essas ideias. Entre esses últimos se incluiriam professores, jornalistas, ativistas sociais, assessores políticos, assistentes de juízes e outros que baseiam suas crenças ou ações nas ideias de intelectuais. Jornalistas que desempenham a função de editorialistas ou colunistas são a um só tempo consumidores das ideias dos intelectuais e produtores das suas próprias ideias, e assim podem ser considerados intelectuais nessas funções, tendo em vista que a originalidade não é essencial para a definição de um intelectual, contanto que o produto final sejam ideias. Mas jornalistas que desempenham a função de repórteres deveriam comunicar fatos, e, à medida que esses fatos são filtrados e distorcidos em conformidade com as noções predominantes entre intelectuais, esses repórteres são parte da penumbra em torno dos intelectuais. Eles são parte integrante da intelligentsia, que inclui os intelectuais, porém não se limita a eles. Por fim, há aqueles cujas profissões não sofrem muita influência das ideias dos intelectuais, mas que de qualquer maneira têm interesse como indivíduos em permanecer a par dessas ideias, pelo menos para poderem discuti-las em ocasiões sociais, e que se sentiriam lisonjeados por serem considerados parte da intelligentsia.




IDEIAS E RESPONSABILIDADE




Em virtude do enorme impacto que os intelectuais podem exercer, sendo ou não conhecidos, é crucial tentar compreender os padrões do seu comportamento e os incentivos e as restrições que afetam esses padrões.




Evidentemente as ideias não são recurso exclusivo dos intelectuais. E não é a complexidade, nem a dificuldade, tampouco o nível qualitativo das ideias o fator decisivo para determinar se os indivíduos que as produzem são ou não considerados intelectuais. Engenheiros e financistas lidam com ideias no mínimo tão complexas quanto as ideias com as quais lidam sociólogos ou professores de inglês. Contudo, é mais provável que estes últimos venham à mente quando intelectuais são tema de discussão. Além disso, são estes últimos que mais exibem as atitudes, as crenças e os padrões de comportamento associados aos intelectuais.




Possibilidade de Verificação




Os critérios pelos quais engenheiros e financistas são julgados são externos, para além do domínio das ideias e fora do controle dos seus colegas. Um engenheiro cujas pontes ou prédios desmoronem está arruinado, assim como um investidor que vai à falência. Por mais plausíveis ou admiráveis que suas ideias possam ter parecido no início para os seus colegas engenheiros ou seus colegas investidores, o pudim só pode ser avaliado quando é comido. O fracasso desses profissionais pode muito bem ser calculado pela diminuição da estima em suas respectivas profissões, mas isso é efeito, não causa. Por outro lado, ideias que possam ter parecido pouco promissoras aos colegas engenheiros ou colegas investidores podem acabar aceitas entre eles se o sucesso empírico dessas ideias se tornar manifesto e duradouro. O mesmo vale para cientistas e treinadores esportivos. Mas as ideias de um desconstrucionista são verdadeiramente testadas quando outros desconstrucionistas as consideram interessantes, originais, persuasivas, elegantes ou engenhosas. Não há teste externo.




Em resumo, entre aqueles que ocupam uma profissão mentalmente desafiadora, o limite que divide os que têm maior probabilidade de serem considerados intelectuais e os que não são intelectuais tende a ficar entre aqueles cujas ideias estão, no final das contas, sujeitas a critérios internos e aqueles cujas ideias estão, no final das contas, sujeitas a critérios externos. Os próprios termos de admiração ou rejeição entre intelectuais refletem os critérios não empíricos envolvidos. Ideias tidas como “complexas”, “excitantes”, “inovadoras”, “sutis” ou “avançadas” são admiradas, ao passo que outras ideias são rejeitadas como “simplistas”, “antiquadas” ou “reacionárias”. Mas ninguém julgou as ideias de Vince Lombardi relacionadas ao modo como se joga futebol americano por sua plausibilidade a priori nem por serem mais complexas ou menos complexas do que as ideias de outros técnicos de futebol, nem por representarem concepções novas ou antigas sobre como o jogo deve ser jogado. Vince Lombardi foi julgado pelo que aconteceu quando as suas ideias foram colocadas à prova no campo de futebol.




De modo semelhante, no campo bastante diverso da física, a teoria da relatividade de Einstein não ganhou aceitação com base em sua plausibilidade, elegância, complexidade ou novidade. Outros físicos foram céticos no início, e, além disso, o próprio Einstein recomendou que as suas teorias não fossem aceitas até que pudessem ser comprovadas empiricamente. O teste decisivo ocorreu quando cientistas de todo o mundo observaram um eclipse solar e descobriram que a luz se comportava de acordo com a teoria de Einstein, por mais improvável que pudesse ter parecido antes.




O grande problema — e o grande perigo social — com critérios puramente internos é que eles podem, com facilidade, se tornar impermeáveis à realidade do mundo externo e permanecer circulares em seus métodos de validação. Se uma nova ideia parecerá plausível ou não, isso dependerá daquilo em que as pessoas já acreditam. Quando a única confirmação externa é o que outros indivíduos acreditam, tudo dependerá de quem são esses outros indivíduos. Se forem simplesmente pessoas que costumam pensar da mesma maneira, então a unanimidade do grupo quanto a uma nova ideia em particular dependerá daquilo em que esse grupo já acredita de modo geral — e nada dirá acerca da validação empírica dessa ideia no mundo externo.




Ideias vedadas ao mundo externo no tocante à sua origem ou validação podem, contudo, ter grande impacto sobre o mundo externo no qual milhões de seres humanos vivem. As ideias de Lenin, de Hitler e de Mao tiveram impacto enorme — e muitas vezes mortal — sobre esses milhões de pessoas, por menor que fosse a validade que tais ideias tivessem tido em si mesmas ou aos olhos de outros fora dos círculos de seguidores com ideias semelhantes e subordinados dotados de poder.




O impacto das ideias no mundo real é bastante evidente. O inverso, contudo, é bem menos claro, apesar das opiniões em voga de que importantes mudanças em ideias são geradas por eventos grandiosos.[5] Como assinalou George J. Stigler, finado economista e ganhador do Prêmio Nobel: “Uma guerra pode arrasar um continente ou destruir uma geração sem propor novas questões teóricas”.[6] Com bastante frequência as guerras fizeram essas duas coisas no decorrer de muitos séculos, portanto, não temos aqui nenhum fenômeno atual que necessite de uma nova explicação.




Embora se possa considerar a teoria econômica keynesiana, por exemplo, como um sistema de ideias particularmente relevante para os eventos da época na qual foi publicada — ou seja, a época da Grande Depressão de 1930 —, o que causa espanto é quão raramente se pode dizer isso de outros sistemas intelectuais memoráveis. Quando as leis da gravidade de Newton foram desenvolvidas, a queda de objetos era mais comum, ou mais carregada de impacto social? Quando a Origem das Espécies, de Darwin, foi escrita, estavam surgindo novas espécies, ou espécies antigas estavam desaparecendo, com mais frequência ou mais sucessivamente? O que produziu a teoria da relatividade de Einstein a não ser o próprio pensamento de Einstein?




Responsabilização




Os intelectuais, no sentido restrito que se conforma amplamente ao uso geral, em última análise não prestam contas para o mundo externo. O predomínio e a presumida necessidade disso são confirmados por coisas como a posse acadêmica, e pelos conceitos amplos de “liberdade acadêmica” e de “autonomia” acadêmica. Na mídia, conceitos amplos de liberdade de expressão e de imprensa têm aplicações semelhantes. Em suma, a não responsabilização com o mundo externo não é simples acaso; trata-se de um princípio. John Stuart Mill argumentou que os intelectuais deveriam ser isentos até dos padrões sociais — embora definam padrões sociais para os outros.[7] Os intelectuais não apenas foram protegidos de consequências materiais, como também receberam, com frequência, imunidade contra perda de reputação depois de ficar comprovado que erraram. Nas palavras de Eric Hoffer:






	Um dos espantosos privilégios dos intelectuais é que eles estão livres para serem escandalosamente mentecaptos sem que isso prejudique a sua reputação. Não sofreram infâmia os intelectuais que idolatravam Stalin enquanto ele eliminava milhões e esmagava toda e qualquer demonstração de liberdade, por mais ínfima que fosse. Sartre retornou em 1939 da Alemanha, onde estudou filosofia, e disse ao mundo que havia pouco a escolher entre a Alemanha de Hitler e a França. Ainda assim, Sartre acabou tornando-se um papa da intelligentsia, reverenciado pelos cultos do mundo inteiro.[8]







Sartre não foi o único. Em 1968, o ambientalista Paul Ehrlich afirmou: “A luta para alimentar toda a humanidade terminou. Na década de 1970 o mundo enfrentará a fome — centenas de milhões de pessoas morrerão de fome, e nenhum programa de emergência iniciado agora mudará isso”.[9] No entanto, a década de 1970 chegou e passou, assim como outras décadas depois dela, e não aconteceu nada parecido com o que o ambientalista alertou. Pior: problemas crescentes em um número cada vez maior de países foram a obesidade e excedentes da produção agrícola invendáveis. Mas o professor Ehrlich continuou a receber não apenas aclamação popular como também honras e bolsas de instituições acadêmicas de prestígio.




De modo semelhante, Ralph Nader tornou-se uma figura pública de destaque com a publicação do livro Unsafe at Any Speed [Perigoso a qualquer velocidade, em tradução livre], em 1965, no qual descrevia os carros norte-americanos de maneira geral, e o Chevrolet Corvair em particular, como propensos a acidentes. Estudos empíricos mostraram que o Corvair era, no mínimo, tão seguro quanto os outros carros da sua época,[10] mas mesmo assim Nader não somente continuou a ter credibilidade como também conquistou fama como pessoa idealista e sagaz, o que fez dele uma espécie de santo secular. Inúmeras outras previsões equivocadas a respeito de todo tipo de assunto, desde o preço da gasolina até o resultado das políticas da Guerra Fria, proporcionaram a incontáveis outros falsos profetas tanto respeito quanto eles teriam se fossem profetas de verdade.




Em resumo, restrições que se aplicam a pessoas na maioria das outras áreas nem de longe se aplicam igualmente aos intelectuais. Seria de surpreender se isso não levasse a um comportamento diferente. Entre essas diferenças estão o modo como veem o mundo e o modo como veem a si mesmos em relação aos seus semelhantes e em relação às sociedades em que vivem.











Capítulo 2




Conhecimento e Noções






	Desde cedo, as pessoas sagazes são alertadas quanto à sua inteligência, separadas dos seus amigos em classes para privilegiados e apresentadas a oportunidades às quais outros não têm acesso. Por esses e outros motivos, intelectuais tendem a ter um senso inflado da própria sabedoria.


	Daniel J. Flynn[1]







Como qualquer pessoa, os intelectuais têm uma combinação de conhecimento e de noções. Para alguns intelectuais em certas áreas, esse conhecimento inclui a compreensão dos procedimentos sistemáticos disponíveis para testar noções e determinar a sua validade como conhecimento. Levando-se em conta que as ideias são o trabalho da sua vida, seria de se esperar que os intelectuais submetessem de maneira mais completa ou sistemática as noções a esses testes. Se o fazem na prática, ou em que medida o fazem, essa é em si mesma uma noção que tem de ser testada. Há, todavia, outras habilidades nas quais os intelectuais tendem a se destacar, entre as quais as habilidades verbais, que eles podem usar para escapar da necessidade de testar as suas noções favoritas.




Em suma, as várias habilidades dos intelectuais podem ser empregadas para incentivar padrões intelectuais ou para contornar esses padrões e promover pautas não intelectuais ou até anti-intelectuais. Em outras palavras, intelectuais — definidos como uma categoria profissional — podem ou não exemplificar o processo intelectual. De fato, é possível para pessoas que não são definidas como intelectuais — engenheiros, investidores, médicos — aderir a procedimentos intelectuais com mais frequência ou mais rigor do que alguns intelectuais ou do que a maioria deles. Até que ponto isso é verdadeiro é outra questão empírica. O importante aqui é que a simples palavra “intelectual”, aplicada a uma categoria profissional, não insinue a presença de princípios ou padrões intelectuais que podem ou não estar realmente presentes.




Por mais importantes que possam ser os princípios intelectuais rigorosos em áreas específicas nas quais alguns pensadores se especializam, quando as pessoas atuam como “intelectuais públicos”, dando sustentação a ideias e a políticas diante de uma população mais ampla e não apenas de seus pares, essas pessoas podem ou não transpor o rigor intelectual para discussões mais gerais, mais voltadas para a formulação de políticas ou carregadas de ideologia.




Bertrand Russell, por exemplo, foi um intelectual público e também uma importante autoridade dentro de seu campo. Contudo, o Bertrand Russell que nos interessa aqui não é o autor de tratados memoráveis sobre matemática, e sim o Bertrand Russell que defendeu o “desarmamento unilateral” para a Grã-Bretanha na década de 1930, enquanto Hitler rearmava a Alemanha. A defesa do desarmamento feita por Russell envolvia até a “dissolução do exército, da marinha e da força aérea”[2] — repito, com o rearmamento de Hitler não longe dali. O Noam Chomsky que nos interessa aqui não é o acadêmico da área de linguística, mas o Noam Chomsky que fez pronunciamentos políticos tão extravagantes quanto os de Russell. O Edmund Wilson que nos interessa aqui não é o crítico literário conceituado, e sim o Edmund Wilson que incentivou os norte-americanos a votarem nos comunistas nas eleições de 1932. E nisso se juntaram a ele outros intelectuais celebrados da época, como John dos Passos, Sherwood Anderson, Langston Hughes, Lincoln Steffens e muitos outros escritores bem conhecidos naquele tempo.[3]




Em visita aos Estados Unidos em 1933, George Bernard Shaw disse: “Vocês, americanos, têm tanto medo de ditadores. Só numa ditadura um governo pode realizar alguma coisa. Vejam a confusão que a democracia tem causado. Por que vocês têm medo da ditadura?”.[4] Quando saiu de Londres para passar férias na África do Sul em 1935, Shaw declarou: “É ótimo sair de férias e saber que Hitler cuidou de tudo tão bem na Europa”.[5] Embora as ações de Hitler contra os judeus tenham dado fim à simpatia que Shaw nutria por ele, o famoso dramaturgo permaneceu favorável à ditadura soviética. Em 1939, depois do pacto germano-soviético, Shaw disse: “Stalin tem Hitler bem na palma da sua poderosa mão, e o interesse de Stalin pela paz é incontestável. E todos, menos eu, estão tremendo de medo!”.[6] Uma semana depois teve início a Segunda Guerra Mundial: Hitler invadiu a Polônia pelo Oeste, e em seguida Stalin invadiu a Polônia pelo Leste.




É interminável a lista de intelectuais prestigiados que fizeram declarações absolutamente irresponsáveis e que defenderam coisas irremediavelmente fantasiosas e insensatamente perigosas. Muitos intelectuais públicos receberam justo reconhecimento dentro dos seus respectivos campos, mas o que importa aqui é que muitos não se mantiveram dentro dos seus respectivos campos. A respeito de alguns dos seus colegas agraciados com o Prêmio Nobel, George J. Stigler afirmou: “Enviam advertências severas ao público numa base mensal, e algumas vezes sem nenhuma outra base”.[7]




O equívoco fatal desses intelectuais é supor que a capacidade ímpar em determinada área possa ser generalizada para todos como sabedoria ou moralidade superior. Esse erro dificilmente é cometido por grandes mestres de xadrez, prodígios do mundo da música e outros que são tão notáveis dentro das suas respectivas especialidades quanto os intelectuais são nas suas. Basta aqui fazer uma distinção clara entre a profissão intelectual e os padrões intelectuais que os membros dessa profissão podem infringir, e infringem, sobretudo em seu papel de intelectuais públicos, fazendo declarações sobre a sociedade e defendendo políticas de governo. O que foi dito sobre John Maynard Keynes por seu biógrafo e colega economista Roy Harrod poderia servir para muitos outros intelectuais: “Ele discorria sobre uma ampla variedade de tópicos; em alguns desses tópicos era um grande especialista, mas quanto a outros ele pode ter extraído opiniões de algumas poucas páginas que por acaso havia lido. Nos dois casos o ar de autoridade era sempre o mesmo”.[8]




O que muitos intelectuais parecem não compreender é que ser a principal autoridade mundial em dado assunto, como o direito marítimo ou a civilização maia, não confere nem mesmo competência mínima sobre outros assuntos, como a legislação antitruste, as questões ambientais ou a política externa. Como declarou o escritor britânico Lowes Dickinson a respeito dos cientistas: “Além de serem preconceituosos, eles supõem que o fato de serem homens de ciência confere valor aos seus preconceitos”.[9]




CONCEITOS CONFLITANTES DE CONHECIMENTO




O modo como o termo conhecimento é usado por muitos intelectuais não raro limita arbitrariamente a informação comprovada que pode ser considerada conhecimento. Essa limitação arbitrária da abrangência da palavra foi expressa numa paródia em versos sobre Benjamin Jowett, diretor do Balliol College, na Universidade de Oxford:






	Meu nome é Benjamin Jowett.


	Se isso for conhecimento, eu sei.


	Eu sou o diretor dessa faculdade,


	O que eu não sei não é conhecimento.







Uma pessoa considerada “especialista” geralmente tem um tipo especial de conhecimento — talvez acadêmico, ou então outros tipos de conhecimento que não são largamente encontrados na população em geral. Alguém que tenha ainda mais conhecimentos sobre coisas mais mundanas — encanamento, carpintaria ou determinado esporte, por exemplo — provavelmente não será chamado de “especialista” por intelectuais que não consideram conhecimento o que eles não sabem. Embora o tipo especial de conhecimento associado aos intelectuais seja normalmente mais valorizado, e os detentores desse conhecimento costumem gozar de mais prestígio, não é de modo nenhum garantido que o tipo de conhecimento dominado por intelectuais tenha obrigatoriamente efeitos mais poderosos no mundo real.




O mesmo vale até para o conhecimento especializado. Sem dúvida as pessoas que comandavam o Titanic tinham muito mais experiência em muitos aspectos da navegação marítima do que a maioria das pessoas comuns, mas era fundamental para os eventos e suas consequências o conhecimento prosaico da localização de certos icebergs em determinada noite. Do mesmo modo, muitas decisões econômicas importantes dependem fundamentalmente dos tipos de conhecimento trivial que os intelectuais podem desprezar como conhecimento no sentido que costumam atribuir ao termo.




Localização é apenas um desses tipos de conhecimento trivial, e sua importância de modo algum se limita à localização de icebergs. Por exemplo, o conhecimento trivial do que se localiza na Broadway com a 23rd Street em Manhattan, e de como a vizinhança é, pode não ser considerado relevante para determinar se dada pessoa deve ser considerada especialista. Para uma organização que busca um local para abrir uma loja, porém, esse conhecimento pode ser a diferença entre falir e lucrar milhões de dólares.




Empresas investem muito tempo e dinheiro para decidir a localização das suas operações, e essas localizações não são nada aleatórias. Não é por acaso que os postos de gasolina se localizam com frequência em esquinas, e muitas vezes perto de outros postos de gasolina, assim como revendedoras de automóveis com frequência se localizam próximas umas das outras; as papelarias, porém, raramente se localizam perto de outras papelarias. Pessoas especialistas de negócios relataram como um dos fatores que levaram ao crescimento espetacular da Starbucks foi a cuidadosa atenção da administração da loja à seleção dos locais para os seus pontos de venda — e a desobediência a essa prática foi mencionada como um dos fatores que levaram a Starbucks ao fechamento de centenas de pontos de venda em 2008.[10] Entre corretores de imóveis, é clichê dizer que os três fatores mais importantes para se estipular o valor de uma casa são “localização, localização e localização”.




A localização é somente um dos muitos fatos prosaicos com consequências importantes, e muitas vezes decisivas. Para um enfermeiro, saber se determinado paciente é alérgico a penicilina é conhecimento trivial, mas pode significar a diferença entre vida e morte. Quando um avião se aproxima do aeroporto para realizar uma aterrissagem, a observação da torre de controle de que o piloto se esqueceu de baixar o trem de pouso é uma informação cuja imediata comunicação ao referido piloto pode também ser fundamental, embora tal conhecimento não exija nada mais desafiador intelectualmente do que alcance visual e bom senso. Saber com antecedência que o Dia D da invasão da Europa aconteceria na Normandia, e não em Calais, onde Hitler esperava que fosse, teria levado a uma concentração de forças militares nazistas totalmente diferente e custaria milhares de vidas mais entre as tropas que desembarcassem na praia, condenando talvez toda a operação e mudando o curso da guerra.




Em suma, boa parte do tipo de conhecimento que os intelectuais concentram pode não ter resultados tão decisivos quanto os que são alcançados com o conhecimento prosaico ou intelectualmente irrelevante disperso entre a população em geral. No conjunto, o conhecimento mundano ou prosaico pode superar amplamente o conhecimento especial das elites, tanto em quantidade como em resultados. Embora o conhecimento especial seja quase invariavelmente conhecimento articulado, outros tipos de conhecimento não precisam ser articulados, nem ser articulados conscientemente a nós mesmos. Friedrich Hayek incluiu no conhecimento “todas as adaptações humanas ao ambiente em que a experiência passada foi incorporada”. Ele acrescenta:






	Nem todo conhecimento nesse sentido é parte do nosso intelecto, nem é o nosso intelecto a totalidade do nosso conhecimento. Nossos hábitos e habilidades, nossas atitudes emocionais, nossos recursos e nossas instituições — todos são, nesse sentido, adaptações à experiência passada que cresceram por meio da eliminação seletiva de condutas menos apropriadas. São uma base indispensável para uma ação exitosa, como também é o nosso conhecimento consciente.[11]







Concentração e Dispersão do Conhecimento




Quando o conhecimento especial e o conhecimento mundano são englobados no conceito de conhecimento, é de se duvidar que a pessoa mais culta no mundo tenha ao menos 1% do conhecimento total na Terra, ou mesmo 1% do conhecimento consequente em determinada sociedade.




Isso traz muitas implicações sérias que podem, entre outras coisas, ajudar a explicar por que tantos intelectuais de renome apoiaram com tanta frequência noções que se provaram desastrosas. Não foi somente com políticas específicas em ocasiões específicas que os intelectuais muitas vezes defenderam decisões equivocadas e perigosas. Toda a sua abordagem geral à criação de políticas — sua ideologia — refletiu repetidas vezes uma concepção equivocada crucial sobre o conhecimento e sua concentração ou dispersão.




Muitos intelectuais e seus seguidores ficaram excessivamente impressionados com o fato de elites altamente instruídas como eles terem muito mais conhecimento per capita — no sentido de conhecimento especial — do que a população como um todo. A partir desse ponto, basta um pequeno passo para considerarem essas elites instruídas guias superiores para o que deve ou não ser feito em uma sociedade. Eles ignoraram muitas vezes o fato fundamental de que a população de maneira geral pode ter muito mais conhecimento total — no sentido mundano — do que as elites, ainda que tal conhecimento esteja disperso em fragmentos individualmente irrelevantes entre um vasto número de pessoas.




Se ninguém tem nem mesmo 1% do conhecimento atualmente disponível, sem contar as enormes quantidades de conhecimento a serem ainda descobertas, a imposição de cima para baixo das noções preferidas entre as elites, com base na superioridade e na virtude dessas elites, é uma fórmula para o desastre.




Por vezes esse desastre é econômico, como se provou por exemplo com a noção de planificação da economia adotada em tantos países no mundo durante o século XX, de tal maneira que até mesmo a maioria dos governos controlados por comunistas e socialistas, no final daquele século, começou a substituir esse planejamento econômico, de cima para baixo, por mercados mais livres. Sem dúvida os planejadores governamentais tinham muito mais qualificação, e muito mais dados estatísticos à sua disposição, do que a pessoa comum que fazia negócios no mercado. Contudo, o conhecimento mundano imensamente maior exercido por milhões de pessoas comuns fazendo as suas próprias adaptações mútuas gerou quase invariavelmente taxas de crescimento econômico mais altas e melhor padrão de vida depois que o planejamento central foi descartado, sobretudo na China e na Índia, onde os índices de pobreza diminuíram acentuadamente enquanto as suas economias cresciam a taxas aceleradas.[d]




A economia planificada é apenas uma de uma classe mais geral de processos de tomada de decisão social que dependem da hipótese subjacente de que as pessoas com mais conhecimento per capita (no sentido especial) devem guiar as suas sociedades. Outras formas dessa noção geral são o ativismo judicial, o planejamento urbano e outras expressões institucionais da crença de que não se pode deixar que as decisões sociais sejam determinadas pelas ações e pelos valores da população menos instruída em geral. Mas, se ninguém detém nem mesmo 1% de todo o conhecimento em uma sociedade — no sentido mais amplo no qual muitos tipos diferentes de conhecimento são consequenciais —, então é essencial permitir que os outros 99% de conhecimento, distribuídos entre a população como um todo em quantidades pequenas e individualmente irrelevantes, sejam livremente empregados na elaboração de adaptações mútuas entre as próprias pessoas. São essas incontáveis interações e adaptações mútuas que mobilizam 99% restantes de conhecimento — e geram novo conhecimento no processo de avanço e recuo de propostas de compra e venda, refletindo mudanças na oferta e na procura. É por isso que o livre mercado, a restrição judicial e a confiança nas decisões e tradições que brotam das experiências de muitos — e não das suposições de uma elite reduzida — são tão importantes para aqueles que não compartilham da visão social predominante entre elites intelectuais. Em resumo, as fronteiras ideológicas separam os que têm concepções diferentes do significado do conhecimento e, em consequência disso, veem o conhecimento como concentrado ou disperso. “De modo geral, ‘o mercado’ é mais inteligente do que o mais inteligente de seus participantes individuais”;[12] foi dessa maneira que o falecido Robert L. Bartey, editor do Wall Street Journal, expressou a sua crença de que, por meio das interações e acomodações mútuas de muitos indivíduos, os processos sistêmicos podem mobilizar mais conhecimento para a sociedade e suas tomadas de decisões do que qualquer um desses indivíduos.




Processos sistêmicos são essencialmente processos por tentativa e erro, com retorno frequente ou contínuo — e consequencial — dos que estão envolvidos nesses processos. Por outro lado, processos políticos e legais são aqueles nos quais as decisões iniciais são mais difíceis de mudar, seja devido ao fato de que admitir um engano tem alto custo para a carreira política, seja — na lei — devido aos precedentes legais que são criados. Por que se espera que transferir decisões daqueles que têm experiência pessoal e interesse no resultado para aqueles que não têm nenhuma dessas duas coisas leve a melhores decisões? Essa é uma pergunta que raramente é feita, e mais raramente ainda é respondida. Dado o custo mais alto de corrigir decisões substitutas em comparação com o custo de corrigir decisões individuais, e o maior custo de insistir em decisões erradas por parte de quem toma decisões por si só, em comparação com o menor custo de tomar decisões erradas por outros, o sucesso econômico das economias de mercado não surpreende, e também não causam surpresa os resultados contraproducentes, e não raro desastrosos, de diversas formas de engenharia social.




As pessoas em ambos os lados da linha divisória ideológica podem acreditar que aqueles que detêm mais conhecimento deveriam ter mais peso na tomada de decisões que impactam a sociedade, mas essas pessoas têm concepções radicalmente diferentes a respeito de onde existe de fato mais conhecimento na sociedade. Se o conhecimento for definido de forma ampla, incluindo muito conhecimento mundano cuja presença ou ausência é consequencial e não raro crucial, então os indivíduos que têm diploma de doutorado são tão toscamente ignorantes da maioria das coisas consequenciais quanto outros indivíduos, tendo em vista que ninguém pode ser realmente conhecedor no nível requerido para a tomada de decisões consequencial para a sociedade como um todo, exceto dentro de uma faixa estreita do amplo espectro de preocupações humanas.




A ignorância, os preconceitos e o pensamento coletivo de uma elite instruída não deixam de ser ignorância, preconceito e pensamento coletivo — e é perigoso, além de absurdo, que aqueles que detêm 1% do conhecimento em uma sociedade guiem ou controlem os que têm os restantes 99% desse conhecimento. A diferença entre conhecimento especial e conhecimento mundano não é simplesmente incidental ou semântica. Suas implicações sociais acarretam grandes consequências. Por exemplo, é bem mais fácil concentrar poder do que concentrar conhecimento. É por esse motivo que tanta engenharia social fracassa e que muitos déspotas conduziram os seus países ao desastre.




Quando o conhecimento é concebido, como fez Hayek, para incluir o conhecimento não articulado, mas expresso em nossos hábitos individuais e costumes sociais, então a transmissão desse conhecimento de milhões de pessoas para que seja concentrado em tomadores de decisão substitutos torna-se problemática demais ou mesmo impossível, tendo em vista que muitos dos que operam com tal conhecimento não o têm completamente articulado nem com relação a si mesmos, razão pela qual dificilmente conseguiriam transmiti-lo a outros, ainda que desejassem fazê-lo.




Considerando que muitos intelectuais, se não a maioria deles, opera segundo a suposição implícita de que o conhecimento já está concentrado — em pessoas como eles próprios —, eles são particularmente suscetíveis à ideia de que uma concentração correspondente de poder de tomada de decisão numa elite imbuída de espírito público pode beneficiar a sociedade. Essa suposição serviu como base para movimentos de reforma como o progressismo nos Estados Unidos e para movimentos revolucionários em vários outros países mundo afora. Além disso, levando-se em conta que já está concentrado conhecimento suficiente, os que têm esse ponto de vista muitas vezes entendem que é preciso criar uma vontade e um poder que os acompanhem para lidar coletivamente com uma ampla gama de problemas sociais. A ênfase na “vontade”, no “compromisso”, no “cuidado” ou na “compaixão” como ingredientes fundamentais para lidar com questões sociais deixa implicitamente de lado a necessidade de saber se as pessoas que supostamente têm essas qualidades também contam com conhecimento suficiente.




Algumas vezes, a potência do conhecimento é explicitamente afirmada, e toda dúvida sobre essa potência é então rejeitada como demonstração de ignorância ou obstrução. John Dewey, por exemplo, expôs isso com clareza: “Em posse do conhecimento, podemos, em um breve espaço de tempo, começar a trabalhar num curso de invenção social e engenharia experimental”.[13] Mas a pergunta que se ignora é: quem tem esse conhecimento — se é que alguém o tem?




Uma vez que os intelectuais têm todos os incentivos para enfatizar a importância do tipo especial de conhecimento que detêm, em comparação com o conhecimento mundano que os outros têm, com frequência defendem linhas de ação que ignoram o valor, o custo e as consequências do conhecimento mundano. É comum, por exemplo, que a intelectualidade desaprove muitos métodos de classificação e rotulagem de coisas e pessoas, dizendo, no caso das pessoas, por vezes, que “cada pessoa deve ser julgada como um indivíduo”. O custo do conhecimento necessário para que se faça isso quase nunca é considerado. Substitutos de baixo custo para esse conhecimento dos indivíduos — de relatórios de crédito a testes de QI — são usados precisamente porque julgar “a pessoa por inteiro” significa adquirir e avaliar grandes quantidades de conhecimento a um custo elevado que pode incluir o adiamento de decisões em que o tempo é de importância fundamental. Dependendo de quão amplamente se definir “julgar a pessoa como um todo”, o tempo exigido pode ultrapassar a expectativa de vida humana, o que tornaria isso impossível em termos práticos.




Os exércitos ordenam as pessoas em patentes, as faculdades ordenam os candidatos em faixas de pontuação nos vestibulares, e praticamente todos classificam as pessoas segundo incontáveis outros critérios. Muitos desses métodos de classificação, talvez a maioria deles, são criticados pela intelectualidade, que não consegue reconhecer a escassez e o custo elevado do conhecimento — e a necessidade de se tomar decisões consequenciais, apesar dessa escassez e do custo elevado, que inclui obrigatoriamente os custos dos equívocos. Os riscos de tomar decisões com conhecimento incompleto (não havendo alternativa) são parte da tragédia da condição humana. Contudo, isso não impediu que os intelectuais criticassem os riscos inerentes que aparecem em tudo, de medicamentos farmacêuticos a operações militares — nem os impediu de ajudarem a gerar uma atmosfera geral de expectativas que não podem ser satisfeitas, na qual “os mil choques naturais dos quais a carne é herdeira” se tornam mil bases para ações judiciais.




Sem um pouco de noção da tragédia da condição humana, é bastante fácil encontrar culpados por qualquer coisa que corra mal. Os intelectuais não raro agem como se o seu tipo especial de conhecimento acerca de generalidades pudesse e devesse substituir e neutralizar o conhecimento mundano específico dos outros. Essa ênfase no conhecimento especial dos intelectuais com frequência leva à rejeição do conhecimento mundano e de primeira mão como “preconceitos” ou “estereótipos” em benefício de crenças abstratas comuns no âmbito da intelectualidade, que pode ter pouco ou nenhum conhecimento de primeira mão acerca dos indivíduos, das organizações ou das circunstâncias concretas envolvidas. Ademais, essas atitudes não somente são difundidas para muito além das fileiras da intelligentsia como também se tornaram base para políticas, leis e decisões judiciais.




Um pequeno, mas revelador, exemplo das consequências sociais dessa atitude é que muitas políticas empresariais de estabelecer a idade para aposentadoria dos seus funcionários foram tornadas ilegais como “discriminação de idade”, porque alega-se que essas políticas se baseiam em estereótipos associados aos idosos, que podem ser produtivos depois da idade da “aposentadoria compulsória”. Em outras palavras, supõe-se que terceiros sem interesse no resultado, sem experiência direta em empresas ou indústrias específicas e sem conhecimento de cada trabalhador envolvido compreendam os efeitos da idade mais do que aqueles que têm essa experiência, esse interesse e esse conhecimento direto, por mais mundano que esse conhecimento possa ser. Além disso, os empregadores têm incentivos econômicos para manter os trabalhadores produtivos, sobretudo porque esses empregadores precisam pagar os custos para recrutar os seus substitutos e investir na atualização desses substitutos, ao passo que os tomadores de decisão substitutos não arcam com nenhum custo por estarem errados.




A própria expressão “aposentadoria compulsória” mostra o virtuosismo retórico da intelligentsia — e que talento brutal advém dela em obscurecer a análise racional em lugar de esclarecê-la. Raras vezes, ou nunca, existiu algo como a aposentadoria mandatória. Determinados empregadores estabeleceram uma idade depois da qual eles parariam automaticamente de contratar pessoas. Essas pessoas continuaram livres para irem trabalhar em outro lugar, e muitas fizeram isso. Mesmo em uma empresa com política automática de aposentadoria, os funcionários que claramente continuassem produtivos e valiosos poderiam renunciar à política de aposentadoria, por um período determinado ou indefinidamente. Mas essas renúncias se baseariam no conhecimento específico de indivíduos específicos, não em generalidades abstratas relacionadas à capacidade produtiva de pessoas mais velhas.




Quase todas as conclusões desfavoráveis sobre qualquer minoria étnica são igualmente rejeitadas pela intelligentsia como “preconceitos”, “estereótipos” e coisas do gênero. Por exemplo, um biógrafo de Theodore Roosevelt disse: “Durante os seus anos como fazendeiro, Roosevelt desenvolveu muitos preconceitos contra indígenas, estranhamente em conflito com sua atitude esclarecida com relação aos negros”.[14] Eis aqui um escritor, distante quase cem anos dos indígenas com os quais Theodore Roosevelt lidou pessoalmente no Oeste, afirmando a priori que as conclusões de Roosevelt estavam erradas e se baseavam em preconceitos, mesmo reconhecendo que preconceito racial não era um traço comum da mentalidade de Roosevelt.




Provavelmente, jamais ocorreria a esse escritor que foi ele quem chegou a uma conclusão baseada em preconceito, mesmo que fosse preconceito comum entre intelectuais, ao passo que as conclusões de Theodore Roosevelt eram baseadas em sua experiência pessoal direta com indivíduos específicos. Muitos intelectuais não parecem dispostos a reconhecer que o homem em ação naquela época conseguiria chegar a conclusões exatas sobre os indivíduos específicos que encontrara ou observara — e que intelectuais tão distantes no espaço e no tempo poderiam estar equivocados ao tirarem conclusões com base nos próprios preconceitos que compartilham.




Outro escritor, ainda mais afastado no espaço e no tempo, rejeitou como preconceito o conselho de Cícero aos seus amigos romanos para que não comprassem escravos britânicos porque era muito difícil instruí-los.[15] Considerando a enorme diferença entre o mundo primitivo, ignorante e tribal dos bretões daquela época e o mundo sofisticado dos romanos, é difícil imaginar de que forma um bretão levado a Roma como escravo poderia entender as circunstâncias, os métodos e as expectativas complexas de uma sociedade tão diferente. Mas a possibilidade de que Cícero soubesse do que falava por experiência direta não foi levada em conta pelo escritor, que o apelidou de preconceituoso sem nenhuma cerimônia.




Um exemplo bem mais recente de intelectuais que rejeitam a experiência alheia em primeira mão e dão preferência a suposições prevalecentes entre eles próprios envolveu acusações de estupro — nacionalmente divulgadas — apresentadas contra três estudantes da Universidade Duke em 2006. Esses estudantes eram membros da equipe masculina de lacrosse, e, em meio à onda de condenação que imediatamente tomou conta do campus e da mídia, os únicos defensores desses estudantes no início eram integrantes da equipe feminina de lacrosse.




As mulheres dessa equipe já conheciam, havia bastante tempo, os homens acusados, e desde o início foram inflexíveis em afirmar que os três jovens em questão não poderiam ter cometido o crime de que eram acusados, pois seriam incapazes de tal ato. Tendo em vista que, além de estupro, esse caso envolvia uma questão racial, é preciso observar também que uma mulher negra da equipe de lacrosse assumiu a liderança na defesa do caráter desses homens.[16] 




Considerando a falta absoluta de provas de ambos os lados da questão, desde o início, não havia motivo para que declarações infundadas a favor ou contra os acusados fossem aceitas ou rejeitadas sem questionamento. Contudo, as declarações das jogadoras da equipe feminina foram não só rejeitadas como também denunciadas.




As jogadoras do time de lacrosse da Duke foram chamadas de “garotinhas mimadas e estúpidas” em comentários citados no The Atlanta Journal Constitution, pessoas que “negam o bom senso”, segundo um jornalista do New York Times, de “burras”, de acordo com um jornalista do Philadelphia Daily News, e “ignorantes ou insensíveis”, de acordo com um jornalista do Philadelphia Inquirer.[17]




Em outras palavras, membros da intelectualidade, a centenas de quilômetros de distância, que nunca haviam nem ao menos colocado os olhos nos homens em questão, estavam tão convencidos da culpa deles, em função de noções a priori comumente compartilhadas nos meios intelectuais, que chegavam a atacar jovens mulheres que tinham conhecimento pessoal direto dos indivíduos em questão, incluindo as atitudes e o comportamento desses homens com mulheres em geral e com uma mulher negra em particular. Apesar da certeza absoluta e da atitude arrogante da mídia, fatos devastadores que mais tarde vieram a público — absolvendo os homens acusados e levando à demissão e à destituição do promotor público que os processou — mostraram que as mulheres do time de lacrosse da Duke estavam certas, e a mídia, errada. Foi um exemplo clássico da presunção de conhecimento por parte de intelectuais com menos conhecimento do que as pessoas cujas conclusões eles invalidaram e denunciaram. Infelizmente, esse não foi um caso isolado; não foi nem sequer um exemplo raro.




Especialistas




Uma atividade especial que se assemelha, mas não coincide por completo, com a dos intelectuais é a do especialista. Com efeito, uma pessoa pode ser especialista em literatura espanhola ou em filosofia existencialista — em ambos os casos o produto final consiste em ideias — ou pode ser especialista no reparo de transmissões de automóveis ou em apagar incêndios em campos de petróleo, casos em que o produto final é um serviço prestado. Certamente apenas nos dois primeiros casos os especialistas se encaixariam em nossa definição de intelectuais.




Especialistas de qualquer tipo são exemplos particularmente claros de pessoas cujo conhecimento se concentra numa faixa restrita do vasto espectro de preocupações humanas. Além disso, as interações de inúmeros fatores no mundo real significam que, mesmo dentro dessa faixa restrita, fatores externos a ela podem por vezes afetar os resultados, de tal modo que um especialista cuja atividade não abarque esses outros fatores externos pode ser um amador no que diz respeito a tomar decisões consequenciais, mesmo dentro do que em geral se supõe que seja o campo de atuação desse especialista. Por exemplo, nos Estados Unidos do início do século XX, especialistas em reflorestamento previram uma “escassez de madeira” que nunca se tornou realidade, porque esses especialistas não conheciam economia o suficiente para entenderem como os preços distribuem recursos ao longo do tempo, e também distribuem recursos entre utilizadores alternativos em dado momento.[18]




Uma histeria semelhante a respeito de um iminente esgotamento de outros recursos naturais, como o petróleo, permaneceu por bem mais de um século, apesar de repetidas previsões de que teríamos reservas de petróleo que durariam somente cerca de doze anos, e de várias constatações, decorridos cerca de doze anos, de que havia mais reservas de petróleo conhecidas do que as que tínhamos no início, quando a previsão fora lançada.[19] 




Com especialistas, assim como com organizações ou movimentos sem fins lucrativos que carregam nomes idealistas, há com frequência uma sugestão de esforços desinteressados, não corrompidos pela parcialidade do interesse próprio. Essa é uma das muitas impressões que não sobrevivem ao escrutínio empírico — mas que raras vezes é submetida a esse escrutínio. Tirando o interesse pessoal que os especialistas têm no uso de conhecimentos específicos — em lugar de outros mecanismos econômicos ou sociais — para moldar decisões consequenciais, existem muitas evidências empíricas da sua parcialidade. Urbanistas são um exemplo característico:






	É comum urbanistas convocarem sessões de visualização nas quais o público é consultado sobre o que deseja para as suas regiões. Em uma típica sessão de visualização, o público responde a perguntas importantes sobre suas preferências. Gostaria de ter mais ou menos poluição? Gostaria de passar mais ou menos tempo em deslocamentos? Gostaria de morar em um bairro feio ou bonito? Os urbanistas interpretam as respostas como apoio a suas noções preconcebidas, em geral uma forma de crescimento inteligente. Se desejarmos menos poluição, teremos, portanto, menos uso de automóveis. Se quisermos gastar menos tempo em deslocamentos para o trabalho, teremos de querer uma cidade mais densa. Se quisermos torta de maçã, devemos nos opor ao alastramento urbano que pode subdividir o pomar de maçãs.[20] 







À parte a tendenciosidade das perguntas, uma tentativa honesta de obter uma contribuição expressiva para um processo de tomada de decisão a partir de respostas a perguntas que não custam nada para serem respondidas, nem sequer incluem alguma noção de custos, seria relevante apenas para um mundo sem custos, enquanto o fato crucial do mundo que habitamos é que todas as nações ou inações implicam custos que devem ser levados em conta para que se chegue a uma decisão racional. O termo “racional” é empregado aqui no seu sentido mais básico — a capacidade de estabelecer uma relação, como nos “números racionais” em matemática —, de maneira que as decisões racionais são decisões que pesam uma coisa em relação a outra, um compromisso, em oposição a uma cruzada para se alcançar uma “coisa boa” sem avaliar os custos.




Urbanistas, assim como outros especialistas, têm também plena consciência de que os seus próprios rendimentos e suas carreiras dependem de fornecer ideias que sejam vendáveis àqueles que os empregam, incluindo políticos, cujos objetivos e métodos se tornam os objetivos e os métodos dos especialistas. Mesmo quando os especialistas passam pela formalidade de avaliar custos e benefícios, isso pode permanecer apenas uma formalidade em um processo no qual se escolheu politicamente um objetivo. Por exemplo, um político pede a um urbanista que pretende construir um sistema ferroviário que “revise para cima as estimativas do número de passageiros do sistema e para baixo os custos”, e mais tarde ocorram custos em excesso e reduções de receitas que acabam em escândalo público. Mas o político pode dizer: “A culpa não é minha; eu confiei nas previsões feitas por nossa equipe, e pelo visto eles cometeram um grande erro”.[21]




Em outras palavras, especialistas muitas vezes são convidados não para fornecerem informações precisas e objetivas ou análises imparciais para o propósito de tomada de decisão por autoridades responsáveis, mas, sim, para darem cobertura política para decisões já tomadas e baseadas em considerações bastante diferentes. A mudança de decisões socialmente consequenciais de processos sistêmicos, envolvendo milhões de pessoas que realizam adaptações mútuas — à sua própria custa e próprio risco —, para especialistas que impõem a todos um plano diretor seria problemática, mesmo que os especialistas tivessem liberdade para seguir o próprio discernimento. Em situações nas quais os especialistas não passam de parte da fachada que oculta decisões arbitrárias e até corruptas de outros, confiar no que “todos os especialistas” dizem a respeito de determinado assunto é arriscado demais. Mesmo quando os especialistas têm total liberdade, o mais provável é que “todos os especialistas” concordem com a necessidade de utilizar conhecimentos especiais para resolver problemas.




Especialistas têm seu lugar, e podem ser extremamente valiosos nesses lugares; sem dúvida esse é um dos motivos para a existência de um antigo ditado: “Especialistas devem ficar ao lado, não acima”. Contudo, para uma tomada de decisão mais abrangente, os especialistas não substituem os processos sistêmicos que envolvem inúmeros fatores sobre os quais nenhum dado indivíduo pode ser especialista, e envolvem 99% do conhecimento relevante distribuído em fragmentos entre a população como um todo e coordenado sistematicamente durante o processo das suas adaptações mútuas à demanda e à oferta uns dos outros.




O simples fato de que os planejadores socioeconômicos na União Soviética tinham de definir mais de 24 milhões de preços[22] mostra o nível de insensatez da tarefa assumida pelo planejamento central. Que o planejamento central tenha falhado repetidas vezes em países ao redor do mundo, tanto em democracias como em ditaduras, não chega a surpreender, porque os planejadores socioeconômicos não podiam ser especialistas — nem mesmo capacitados — em todas as coisas que controlavam. O fato de os países terem, um após o outro, abandonado o planejamento central no final do século XX — até mesmo em países com governos comunistas ou socialistas — sugere a intensidade e a inegabilidade desse fracasso.




A planificação econômica é somente um aspecto da engenharia social de cima para baixo, mas resultados ruins em outros campos não são sempre tão flagrantemente óbvios, tão imediatamente quantificáveis e tão inegáveis quanto na economia, embora esses outros resultados sociais possam ser tão ruins ou ainda piores.[23] Embora advogados e juízes sejam especialistas em princípios legais, e desempenhem funções valiosas dentro de sua especialidade, ao longo dos anos ambos têm ultrapassado progressivamente a esfera dessas funções para usar a lei “como instrumento de mudança social” — em outras palavras, para tomar decisões amadoras em questões complexas que vão muito além dos limites estreitos da qualificação profissional. Além disso, o consenso entre especialistas que têm pensamento semelhante com relação a questões que vão além da sua especialização encorajou muitos especialistas legais — e também especialistas em outras áreas — a imaginar que a diferença entre as percepções do seu grupo de elite e as percepções de outras pessoas é quase incontestavelmente uma diferença entre pessoas instruídas e as massas desinformadas.




Um dos muitos exemplos dessa atitude ocorreu na década de 1960 em uma conferência jurídica na qual um comissário de polícia aposentado tentou explicar aos juízes e professores de direito presentes como as recentes ampliações de direitos legais de criminosos pela corte minavam a eficiência da polícia. Encontravam-se entre os presentes o juiz da Suprema Corte William J. Brennan e o desembargador Earl Warren, que permaneceram de semblante fechado durante a apresentação do comissário de polícia, de acordo com um relato do New York Times, porém mais tarde “caíram na gargalhada” quando um professor ridicularizou o que o comissário de polícia havia acabado de dizer.[24] Contudo, esse repúdio depreciativo não foi baseado em nenhuma evidência concreta — e mais tarde acumularam-se evidências, com o passar dos anos, que tornaram dolorosamente claro que a imposição da lei estava de fato em colapso, e concomitantemente os índices de criminalidade tiveram um aumento vertiginoso.




Antes da revolução nas interpretações judiciais do direito criminal no começo dos anos de 1960, o índice de homicídios nos Estados Unidos seguia em queda havia décadas, e em 1961 chegou a menos da metade do que era em 1933.[25] Mas essa longa tendência decrescente nos índices de assassinatos repentinamente se inverteu ao longo da década de 1960, e em 1974 esses índices de homicídio dobraram com relação aos índices de 1961.[26] Aqui, porém, como também em outros lugares, as observações em primeira mão e os anos de experiência pessoal diária — nesse caso, de um comissário de polícia aposentado — foram não apenas desconsiderados como também expostos ao ridículo por pessoas que confiaram em suposições infundadas compartilhadas entre os integrantes da elite intelectual. Essa questão e esse episódio não foram o único exemplo de indivíduos com a visão dos ungidos que rejeitaram com desdém pontos de vista alternativos em vez de responder a eles.




A FUNÇÃO DA RAZÃO




Existem concepções acerca da razão e da sua função social, assim como há concepções acerca do conhecimento e da sua função social. Ambos merecem uma análise mais atenta.




Razão e Justificativa




A suposição implícita de posse de conhecimento superior entre as elites intelectuais é a base de uma das exigências dos intelectuais que remontam pelo menos ao século XVIII — a saber, que ações, políticas ou instituições “se justifiquem diante do tribunal da razão”. Como William Godwin declarou em 1793: “É preciso colocar todas as coisas a serviço da razão”.[27] Os termos sob os quais essa exigência é expressa mudaram desde o século XVIII, mas a premissa básica não mudou. Muitos intelectuais dos nossos dias, por exemplo, acreditam que seja uma reflexão importante o fato de não compreenderem por que os executivos de empresas merecem receber salários tão elevados — como se existisse alguma razão inerente pela qual se devesse esperar que terceiros compreendessem, ou uma razão pela qual a sua compreensão ou seu consentimento fossem necessários para que as pessoas diretamente envolvidas na contratação e no pagamento de executivos de empresas procedessem com base em seu próprio conhecimento e experiência, num assunto no qual eles têm interesse, e os intelectuais, não.[e] 




De forma semelhante, muitos entre os intelectuais expressam não apenas surpresa como também indignação em vista do número de tiros disparados pela polícia em confrontos com criminosos, embora muitos desses intelectuais jamais tenham disparado uma arma na vida, muito menos passado por uma situação real de risco de morte que exigisse decisões numa fração de segundo. Antes de descarregar todo o seu ultraje e exigir mudanças, raras vezes a intelligentsia percebe, se é que alguma vez percebe, a necessidade de buscar alguma informação sobre a precisão das armas de fogo quando disparadas sob estresse. Na verdade, um estudo do Departamento de Polícia da Cidade de Nova York constatou que, mesmo dentro de um raio de alcance de apenas 2 metros, pouco mais da metade dos tiros disparados pela polícia erra completamente o alvo. Em distâncias de 14 a 23 metros — menores que a distância da primeira à segunda base num campo de beisebol —, somente 14% dos tiros são certeiros.[28] 




Por mais surpreendentes que possam ser esses fatos para pessoas que nunca dispararam um revólver, nem mesmo contra um alvo imóvel e no ambiente seguro e tranquilo de um campo de tiro, muito menos em meio à confusão e ao estresse de arriscar a vida contra alvos em movimento, o fundamental aqui é que muitos intelectuais e pessoas por eles influenciadas não julgaram necessário buscar essas informações irrefutáveis antes de despejar indignação, na mais completa ignorância dos fatos. Além disso, mesmo um criminoso que é alvejado por uma bala não se torna necessariamente inofensivo, por isso não há razão para cessar os disparos contra tal criminoso se ele continuar representando uma ameaça. Mas tal conhecimento mundano não desperta interesse naqueles que se juntam a grupos de elite intelectual para expressar indignação contra coisas que estão além da sua experiência ou da sua competência.[f]




Exigir que as coisas se justifiquem perante o tribunal da razão, num mundo em que ninguém detém nem mesmo 1% de todo o conhecimento relevante, é exigir que a ignorância receba explicações e que a sua permissão seja obtida. Como pode um neurocirurgião justificar o que faz a alguém que nada sabe a respeito do cérebro nem a respeito de cirurgia? Como pode um carpinteiro justificar a sua escolha de pregos e madeiras a pessoas que nada sabem sobre carpintaria, sobretudo se o carpinteiro estiver sendo acusado de irregularidades por advogados ou políticos cujas habilidades de articulação podem superar largamente as do carpinteiro, embora tenham muito menos conhecimento a respeito de seu ofício? A confiança gerada por seu conhecimento especial normalmente superior pode ocultar dessas próprias elites a extensão da sua ignorância e a concepção equivocada que resulta do assunto em questão. Além disso, argumentos contra o carpinteiro transmitidos por elites articuladas, mas ignorantes, a um público geral que é igualmente ignorante a respeito do assunto — quer o público esteja em júris, quer em cabines eleitorais — podem facilmente mostrar-se convincentes, ainda que esses mesmos argumentos pareçam absurdos para outros carpinteiros. 




Uma coisa é a população como um todo fazer suas próprias transações e adaptações individuais com relação a assuntos que são pertinentes a seus integrantes de maneira individual, e outra bem diferente é uma população tomar decisões coletivas como eleitores ou jurados para a sociedade em geral. A tomada de decisão coletiva, seja por meio de processos democráticos, seja por meio de comandos de cima para baixo, envolve pessoas tomando decisões por outras pessoas, e não por si mesmas. O mesmo problema de conhecimento insuficiente causa dano a ambos os processos. Voltando por um momento ao planejamento central como substituto para a tomada de decisões de modo geral, quando os burocratas na época da União Soviética tinham que estabelecer mais de 24 milhões de preços, era uma tarefa impossível para qualquer grupo controlável de burocratas, porém bem menos difícil num país com centenas de milhões de pessoas, cada uma delas decidindo sobre os relativamente poucos preços importantes para as suas próprias transações econômicas.




Tanto os incentivos como os conhecimentos são diferentes. Uma pessoa tem muito mais incentivo para investir tempo e atenção em decisões com consequências pessoais diretas e relevantes para essa própria pessoa do que para investir quantidades similares de tempo e de atenção para depositar um voto entre milhões em decisões que afetarão, sobretudo, outros indivíduos, e cujo efeito sobre a própria pessoa tem possibilidade muito remota de ser alterado pela forma como o seu voto único entre milhões é depositado.




A ideia de que as coisas devem se justificar perante o tribunal da razão abre as comportas para condenações generalizadas de coisas que pessoas com ignorância atestada não entendem. Divergências de profissões e rendimentos não compreendidas pelas elites intelectuais, que em geral não têm muito conhecimento de particularidades cotidianas nem da economia em geral, tornam-se facilmente e sem nenhuma cerimônia “desigualdades” e “injustiça”, tal como os intelectuais que jamais dispararam uma arma de fogo na vida não hesitam em expressar indignação diante da quantidade de projéteis disparados pela polícia em confrontos com criminosos. Nessa e em outras situações, as noções triunfam sobre o conhecimento — quando se trata de noções predominantes entre os intelectuais.




Essa falácia pueril — e as consequências sociais negativas às quais ela pode levar — não se limita às elites intelectuais. O silenciamento das tomadas de decisão individual pela imposição de decisões coletivas vindas de terceiros, sejam esses eles provenientes da elite ou da massa, em geral significa essencialmente permitir que a ignorância suplante o conhecimento. Uma pesquisa de opinião ou o voto popular numa questão envolvendo carpintaria seria tão irrelevante quanto os pontos de vista predominantes nos círculos da elite. O único aspecto positivo é que as massas são bem menos propensas do que as elites a pensar que devem se impor sobre pessoas cujo interesse e cujo conhecimento relevante para determinada questão são muito maiores do que os delas. Além disso, é menos provável que as massas disponham das habilidades retóricas para ocultar dos outros, ou de si mesmas, que é isso que estão fazendo.




A exaltação da “razão” pelos intelectuais acontece muitas vezes em prejuízo da experiência, permitindo-lhes ter plena confiança a respeito de coisas nas quais eles têm pouco ou nenhum conhecimento ou experiência. A ideia de que o que eles não sabem não é conhecimento pode também ser um elemento presente em muitas referências a “tempos mais antigos e mais simples” que são feitas por pessoas que não realizaram nenhum estudo detalhado desses tempos, e que provavelmente nem mesmo suspeitam que o que falta é o seu conhecimento das complexidades desses tempos, não as complexidades propriamente ditas.




Oliver Wendell Holmes observou que o Direito Romano continha “um conjunto de tecnicalidades mais difíceis e menos compreendidas que as nossas”.[29] Pontos de vista semelhantes foram expressados pelo professor Richard A. Epstein, da Universidade de Chicago, que também lecionou Direito Romano em Oxford: “As controvérsias sobre direito privado que geram discussões acaloradas entre advogados e acadêmicos nos dias de hoje foram muitas vezes discutidas com grande ingenuidade e imaginação há centenas de anos”.[30] Na mesma linha de ideias, o renomado historiador N. J. G. Pounds afirmou: “A evolução da família e das estruturas familiares, como a maioria das outras instituições humanas, mostra uma progressão do complexo para o simples”.[31]




Os burocratas planejadores não são as únicas elites cujo conhecimento especial se mostrou menos eficiente na prática do que a quantidade imensamente maior de conhecimento mundano na população geral, e não é apenas no mercado econômico que o desequilíbrio de conhecimento entre as elites e as massas pode ser o contrário da forma como esse desequilíbrio é percebido pelas elites. Se, nas palavras de Oliver Wendell Holmes, a alma do direito não é a lógica, mas, sim, a experiência,[32] então aqui também são os milhões — e principalmente as sucessivas gerações de milhões — que têm um conhecimento muito maior na forma de experiência pessoal do que os círculos relativamente pequenos de especialistas em direito. Isso não significa que os especialistas não tenham função a desempenhar, seja no direito, seja em outros aspectos da vida. Mas a natureza dessa função é bem diferente quando a especialização da elite e a experiência da massa devem ser combinadas, como em países onde leis são aprovadas por representantes eleitos do povo e são executadas por juízes e outros especialistas em direito.




Dentro de uma área de tomada de decisão suficientemente circunscrita, especialistas nessa área delimitada em particular podem ter um papel vital a desempenhar. Os poucos com experiência jurídica podem tomar decisões judiciais aplicando as leis que se desenvolveram a partir das experiências de muitos. Mas isso é essencialmente diferente de criar ou de mudar a lei para que se adeque às noções dos juízes ou às noções em voga entre os professores de direito. Da mesma maneira, alguém com talentos e habilidades especiais para reunir informação e comunicá-la ao público através dos meios de comunicação pode ser uma parte indispensável do funcionamento de uma sociedade democrática, mas isso é bem diferente de ter jornalistas assumindo a função de filtrar e distorcer as notícias a fim de darem sustentação a conclusões que reflitam noções comuns dentro dos círculos jornalísticos, como será documentado no Capítulo 10.




A diferença entre desempenhar funções circunscritas e usar essas funções para exercer poder ou influência a fim de tentar moldar decisões sociais mais abrangentes também se aplica a professores que atuam como doutrinadores em sala de aula, ou a líderes religiosos que promovem a teologia da libertação, e também a generais que desalojam um governo civil com golpes militares. O que as várias elites ambiciosas não militares estão fazendo é essencialmente criar golpes menores e mais numerosos, apropriando-se de decisões sociais que outros foram autorizados a tomar, a fim de conseguirem poder ou influência em matérias para as quais não têm experiência, e em muitos casos não têm nem mesmo capacidade.




Em resumo, se uma pessoa permanece em uma função circunscrita, com base em sua experiência, ou se se aventura para além dessa função em áreas fora da sua experiência, depende em parte de saber se presume ter mais conhecimento do que aqueles cujas decisões estão sendo impedidas. A forma como o conhecimento é visto afeta a forma como a sociedade é vista, e como a própria função de cada um nessa sociedade é vista.




Racionalismo “Passo a Passo”




A fé dos intelectuais na “razão” às vezes os leva a crer que são capazes de decidir cada questão ad hoc à medida que os problemas surgem. A princípio, pode-se aplicar a razão a um período tão restrito ou tão amplo quanto se queira — um dia, um ano, uma geração ou um século, por exemplo —, analisando-se as implicações de decisões ao longo de qualquer espaço de tempo que se escolha. O racionalismo “passo a passo” traz o risco de que a análise seja limitada às implicações imediatas de cada questão à medida que ela surge, deixando passar implicações mais abrangentes de uma decisão que pode ter mérito quanto à questão imediata em discussão, considerada de modo isolado, mas que pode ser desastrosa no que diz respeito a repercussões de longo prazo ignoradas. Um exemplo clássico foi a resposta de um intelectual francês à crise checoslovaca que levou à conferência de Munique de 1938:






	Um respeitado cientista político francês, Joseph Barthélemy, que lecionou direito constitucional na Universidade de Paris e foi embaixador francês na Liga das Nações, fez no Le Temps a pergunta que os líderes franceses tinham de responder: “Vale a pena incendiar o mundo para salvar o estado da Checoslováquia, um amontoado de nacionalidades diferentes? É necessário que 3 milhões de franceses, todos os jovens de nossas universidades, de nossas escolas, de nossas zonas rurais e de nossas fábricas sejam sacrificados para manter 3 milhões de alemães sob a soberania checa?”.[33]







Tendo em vista que não era a França que ameaçava incendiar o mundo, e sim Hitler, a questão mais abrangente era determinar se alguém que ameaçava incendiar o mundo se não obtivesse o que desejava era alguém que deveria ser aplacado por meio dessa abordagem “passo a passo”, sem que se considerasse o que esse aplacamento poderia representar no sentido de encorajar uma série sem fim de exigências crescentes. Por outro lado, Winston Churchill havia frisado, seis anos antes, que “cada concessão feita” à Alemanha “foi imediatamente seguida de uma nova exigência”.[34] Churchill claramente rejeitou o racionalismo “passo a passo”.




Na ocasião em que Barthélemy abordou a crise checoslovaca, Hitler já tinha dado o passo decisivo na preparação para a guerra ao remilitarizar a Renânia, num gesto de desafio aos compromissos do tratado; Hitler também já havia iniciado o recrutamento militar quando não havia ameaça militar contra a Alemanha, e tinha tomado a Áustria à força. Como disse Winston Churchill na época: “A Europa enfrenta um programa de agressão, bem calculado e cronometrado, que se desenvolve passo a passo”. Isso suscitou a questão de longo prazo apresentada por Churchill: “Quantos amigos perderíamos, quantos aliados potenciais veríamos cair, um após o outro, no pavoroso abismo, quantas vezes o blefe funcionaria até que por trás do blefe forças cada vez maiores se acumulassem?”.[35] Em resumo, tudo fazia crer que o pior aconteceria, e apresentar de forma isolada a crise checoslovaca imediata era uma maneira de não confrontar as implicações de uma série de ações tomadas durante um espaço de tempo mais longo, levando a uma ameaça crescente enquanto mais e mais recursos acabavam sob controle da Alemanha nazista, aumentando o seu poderio militar.




Essa ameaça seria ainda maior com os recursos substanciais da Checoslováquia sob o controle de Hitler — como a França acabaria descobrindo apenas dois anos depois, quando tropas invasoras alemãs logo tomaram o país utilizando, entre outras coisas, tanques fabricados na Checoslováquia.




A abordagem “passo a passo” tem sido usada para incontáveis questões, externas e internas. No centro dessa abordagem encontra-se a noção implícita de que os intelectuais podem definir uma questão do modo que acharem conveniente — e que o que acontece no mundo real permanecerá dentro dos limites dessa definição. Contudo, o tempo é somente uma das muitas coisas que podem superar as fronteiras das definições e concepções produzidas pelo homem.




Por exemplo, por mais que pareça humano o “perdão” dos empréstimos aos países do Terceiro Mundo, ao menos numa perspectiva passo a passo, o que acontece hoje afeta o modo como as pessoas se comportarão amanhã. Nesse caso, os países do Terceiro Mundo tomam repetidas vezes dinheiro emprestado e repetidas vezes não o devolvem, seja devido ao “perdão” explícito, seja porque as agências internacionais de auxílio lhes permitem emprestar dinheiro repetidas vezes em volumes cada vez maiores, usando rendimentos de empréstimos posteriores para pagar empréstimos anteriores, porém sem nenhum fim à vista no que diz respeito ao pagamento de algum empréstimo com recursos próprios. Raras vezes a irresponsabilidade fiscal forneceu uma saída para a pobreza, quer para indivíduos, quer para nações.




Os furacões na Flórida e os incêndios florestais no sul da Califórnia são fenômenos igualmente recorrentes ao longo dos anos, mas cada nova catástrofe natural é tratada como uma crise imediata e separada, atraindo não apenas esforços de salvamento por parte do governo, mas também enormes quantidades de dinheiro dos contribuintes a fim de permitir que as pessoas que vivem nesses locais refaçam a vida no percurso conhecido desses perigos.[g] Qualquer administração que se recuse a sobrecarregar os contribuintes com os gigantescos custos de financiar a reconstrução é sem sombra de dúvida ferozmente condenada, não apenas por adversários políticos como também por boa parte da mídia e da intelligentsia, pois se olha para cada furacão ou incêndio florestal específico dentro da perspectiva “passo a passo”, não como parte de uma sequência constante com uma história longa e um futuro previsível.











PARTE 2




OS INTELECTUAIS E A ECONOMIA






	Quer sejamos conservadores ou radicais, protecionistas ou livre-cambistas, cosmopolitanos ou nacionalistas, padres ou ateus, é útil conhecermos as causas e consequências dos fenômenos econômicos.


	George J. Stigler[1]














Capítulo 3




“Distribuição de Renda”




Em sua maioria, os intelectuais que não são da área de economia mostram muito pouco interesse em aprender até mesmo os fundamentos básicos da ciência econômica. Ainda assim, não hesitam em fazer declarações arrebatadoras sobre a economia em geral, sobre o mundo dos negócios e sobre as muitas questões que giram em torno do que se denomina “distribuição de renda”. O famoso escritor John Steinbeck, por exemplo, comentou a respeito de muitas fortunas norte-americanas que foram doadas para causas filantrópicas: “Só precisamos nos lembrar de alguns financistas predadores que passaram dois terços da vida arrancando uma fortuna de dentro das entranhas da sociedade e o terço final empurrando-a de volta”.[1]




Não obstante o virtuosismo verbal envolvido na criação de uma imagem vívida de lucros sendo arrancados das entranhas da sociedade, nem Steinbeck nem a maioria dos outros intelectuais se deram ao trabalho de demonstrar como a sociedade ficou mais pobre devido às atividades de Carnegie, Ford ou Rockefeller, por exemplo — três empresários (entre muitos outros) que fizeram fortunas ao reduzirem os preços dos seus produtos abaixo dos preços dos produtos da concorrência. Preços mais baixos tornaram os seus produtos mais acessíveis a mais pessoas, aumentando ao mesmo tempo o padrão de vida e gerando fortunas para vendedores que ampliaram significativamente o seu número de clientes. Em resumo, esse foi um processo de geração de riqueza, não um processo pelo qual alguns só poderiam ficar ricos tornando outros mais pobres.




Contudo, imagens negativas dos processos mercadológicos têm sido evocadas pelo uso de expressões como “barões do lucro” e “donos do capital” — sem que sejam respondidas perguntas óbvias como “de quem os barões do lucro roubaram quando baixaram os seus preços?” ou “como é possível que ganhar dinheiro, muitas vezes em circunstâncias modestas (ou até em circunstâncias de pobreza, no caso de J. C. Penney e F. W. Woolworth), seja o mesmo que simplesmente herdar riqueza e poder tal qual a realeza?”. Não importa aqui a adequação ou inadequação das respostas dos intelectuais, porque na maioria dos casos tais perguntas nem mesmo são feitas, quanto menos respondidas. Na verdade, a imagem serve como substituto para fatos e também para perguntas.




Não que ninguém no mundo dos negócios jamais tenha feito nada de errado. Os santos não são mais comuns em escritórios de corporações do que em repartições públicas ou em campi cobertos de hera. Entretanto, a questão aqui não é de culpabilidade individual por transgressões específicas. A questão levantada pelos críticos das empresas e por seus apoiadores diz respeito aos méritos e deméritos de processos institucionais alternativos para servir aos interesses econômicos da sociedade como um todo. Embutida em muitas críticas dos intelectuais aos processos de mercado está a suposição de que esses processos são de soma zero, em que alguns ganham, outros perdem. Essa suposição raras vezes é explicada, mas sem ela muito do que é explicado careceria de base.




Talvez a principal questão econômica, ou a questão econômica mais abordada, seja a que chamamos de “distribuição de renda”, embora a expressão propriamente dita seja capciosa, e mais capciosas ainda as conclusões às quais a maior parte da intelligentsia chegou sobre a renda.




As variações na renda podem ser vistas de forma empírica, por um lado, ou por outro em termos de julgamento moral. A maior parte da intelligentsia contemporânea faz ambas as coisas. Porém, para avaliar a validade das conclusões tiradas, convém avaliar as questões empíricas e as questões morais separadamente, em vez de tentar transitar entre as duas com alguma esperança de coerência racional.




EVIDÊNCIA EMPÍRICA




Considerando a vasta quantidade de dados estatísticos sobre renda disponíveis no Serviço de Recenseamento, na Receita Federal e em inúmeros institutos e projetos de pesquisa, não seria difícil imaginar que os fatos concretos a respeito das variações de renda seriam conhecidos bem o suficiente pelas pessoas informadas, embora elas pudessem ter opiniões diferentes quanto à conveniência dessas variações em particular. Na verdade, porém, os fatos mais fundamentais são contestados, e as variações no que se alega serem fatos parecem ser pelo menos tão grandes quanto as variações nas rendas. Tanto a magnitude das variações da renda como as tendências nessas variações ao longo do tempo são vistas em termos radicalmente diferentes por quem tem visões diversas no tocante à realidade atual, mesmo deixando de lado o que diferentes pessoas possam entender como desejável para o futuro. Talvez a mais fértil fonte de equívocos sobre as rendas tenha sido a prática generalizada de confundir categorias estatísticas com seres humanos de carne e osso. Muitas declarações foram feitas, nos meios de comunicação e no mundo acadêmico, dando conta de que os ricos estão conquistando não somente rendas maiores, mas também uma parcela crescente de todas as rendas, ampliando a diferença de renda entre as pessoas que estão no topo e as que estão na base. Quase invariavelmente tais declarações são baseadas na confusão entre o que tem acontecido no decorrer do tempo em categorias estatísticas e o que tem acontecido no decorrer do tempo com pessoas reais de carne e osso.




Um editorial do New York Times, por exemplo, afirmou que “o hiato entre ricos e pobres se ampliou nos Estados Unidos”.[2] Conclusões semelhantes surgiram num artigo de 2007 na Newsweek, que se referiu a esse período como “um tempo em que a distância entre ricos e pobres está crescendo — e também a distância entre milionários e meramente ricos”,[3] um tema comum em outros meios de comunicação bem conhecidos, como o Washington Post e incontáveis programas de televisão. “Os ricos alcançaram ganhos na renda muito maiores que os dos pobres”, segundo o colunista do Washigton Post Eugene Robinson.[4] Uma escritora declarou de forma semelhante no Los Angeles Times: “A distância entre ricos e pobres está aumentando”.[5] E. J. Dionne, do Washington Post, descreveu “os ricos” como “pessoas que conseguiram quase todos os ganhos de renda nos últimos anos” e acrescentou que “pagam pouco imposto”.[6]




Declarações similares foram feitas por acadêmicos. Segundo o professor da Universidade de Stanford Peter Corning, no livro The Fair Society: “O hiato de renda entre os membros mais ricos e os mais pobres da nossa sociedade vem crescendo rapidamente”.[7] Da mesma forma o professor Andrew Hacker, da Queens College, declarou no livro Money: “Embora todos os segmentos da população tenham alcançado um aumento na renda, o quinto entre os mais ricos superou em 24 vezes o quinto entre os mais pobres. E medido por suas quotas no agregado, não apenas o quinto inferior, mas também os três acima dele acabaram perdendo terreno”.[8] 




Ainda que essas discussões tenham sido expressas em termos de pessoas, a evidência empírica real citada está relacionada ao que tem ocorrido ao longo do tempo com categorias estatísticas — e isso vem a ser exatamente o oposto do que ocorreu ao longo do tempo com seres humanos de carne e osso, muitos dos quais mudam de uma categoria de renda para outra no decorrer do tempo.




Em termos estatísticos, é de fato verdade que tanto a quantidade de renda como a proporção de toda a renda recebida pelos que se encontram na faixa dos 20% mais ricos tiveram elevação ao longo dos anos, aumentando a distância entre os quartis superiores e os inferiores.[9] Mas os dados do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, acompanhando indivíduos específicos ao longo do tempo a partir das suas declarações de impostos à Receita Federal, mostram que, com relação às pessoas, a renda dos contribuintes em particular que estavam entre os 20% mais pobres em rendas em 1996 teve uma elevação de 91% em 2005, ao passo que a renda dos contribuintes em particular que estavam entre os 20% mais ricos em 1996 teve elevação de apenas 10% em 2005 — e a renda daqueles que integravam a faixa dos 5% mais ricos e do 1% mais ricos na realidade declinou.[10]




Muitos dos mesmos tipos de dados usados para apontar uma ampliação do hiato de renda entre “o rico” e “o pobre” — nomes geralmente dados a pessoas com rendas diferentes, não com diferentes quantidades de riqueza, como os termos rico e pobre podem parecer indicar — têm levado boa parte da mídia a afirmar do mesmo modo que há um crescente hiato de renda entre o “milionário” e o “meramente rico”. Sob o título “Os mais ricos estão deixando até os ricos para trás”, um artigo de primeira página do New York Times conferiu aos “0,1% dos que têm maior renda — a milésima parte mais rica” o apelido de “hiper-ricos” e declarou que eles “haviam deixado para trás pessoas que ganham centenas de milhares de dólares por ano”.[11] Mais uma vez, a confusão se instala entre o que está acontecendo às categorias estatísticas ao longo do tempo e o que está acontecendo aos indivíduos de carne e osso ao longo do tempo, enquanto mudam de uma categoria estatística para outra.




Apesar da elevação da renda do 0,1% dos contribuintes mais ricos como categoria estatística, tanto absoluta quanto relativamente à renda de outras categorias, como seres humanos de carne e osso, os indivíduos que no início estavam nessa categoria tiveram, na verdade, a renda reduzida em espantosos 50% de 1996 até 2005.[12] Não é de surpreender que pessoas cuja renda caiu para metade saiam da faixa do 0,1% mais ricos. O que acontece com a renda da categoria ao longo do tempo não é o mesmo que acontece com as pessoas que se encontravam nessa categoria em dado momento. Contudo, muitos no âmbito da intelligentsia estão prontos para tirar proveito de qualquer número que pareça adaptar-se à sua visão.[13]




A história é quase a mesma com os dados sobre os quatrocentos maiores recebedores de renda no país. Como ocorreu com os outros dados, os dados sobre os que se encontravam entre os quatrocentos maiores recebedores de renda de 1992 a 2000 não eram dados sobre as mesmas quatrocentas pessoas no decorrer desse intervalo de tempo inteiro. Durante esse período, milhares de pessoas figuraram entre as quatrocentas mais ricas — ou seja, a rotatividade era grande. Menos de um quarto de todas as pessoas nessa categoria durante esse intervalo de anos esteve na categoria mais de um ano, e menos de 13% estiveram nessa mesma categoria por mais de dois anos.[14]




Por trás de muitos desses números e da retórica alarmista que os acompanha reside um fato muito banal: a maioria das pessoas começa a carreira profissional recebendo salários menores, de nível inicial. Com o passar do tempo essas pessoas adquirem mais habilidades e experiência, e o aumento da produtividade leva ao aumento do pagamento, o que as coloca em faixas salariais cada vez maiores. Isso não é raro. Trata-se de um padrão comum entre milhões de pessoas nos Estados Unidos e em alguns outros países. Um estudo da Universidade de Michigan que acompanhou os mesmos trabalhadores ao longo do tempo encontrou um padrão muito semelhante a esse nos dados da Receita Federal. Mais de três quartos desses trabalhadores norte-americanos cujas rendas figuravam entre as 20% menores em 1975 figuravam também entre os 40% maiores recebedores de renda em algum momento em 1991. Somente 5% dos que no início estavam no quantil inferior ainda continuavam nele em 1991, ao passo que 29% dos que no início estavam no quantil inferior haviam subido para o quantil superior.[15] 




Ainda assim, o virtuosismo verbal transformou um agrupamento transitório de determinada categoria estatística em uma classe permanente denominada “os pobres”. Assim como a maioria dos norte-americanos em categorias estatísticas identificados como “os pobres” não constituem uma classe permanente nos Estados Unidos, estudos na Grã-Bretanha, no Canadá, na Nova Zelândia e na Grécia mostram padrões semelhantes de mobilidade entre pessoas que estão em faixas de baixa renda em dado momento.[16] Pouco mais da metade de todos os norte-americanos que ganham salário mínimo ou um valor próximo do salário mínimo têm idades entre 16 e 24 anos[17] — e é evidente que esses indivíduos não podem continuar indefinidamente nessa faixa etária; o que continua indefinidamente é essa categoria etária, claro, fornecendo a muitos intelectuais dados condizentes com os seus preconceitos.




Concentrando-se apenas nas faixas de renda e não nas pessoas reais que transitam entre essas faixas, a intelligentsia conseguiu criar verbalmente um “problema” para o qual é necessária uma “solução”. Elaboraram uma visão poderosa de “classes” com “diferenças” e “desigualdades” de renda, causadas por “barreiras” criadas pela “sociedade”. Mas a ascensão rotineira, ao longo do tempo, de milhões de pessoas a partir do quantil mais baixo zomba das “barreiras” presumidas por muitos da intelligentsia, se não pela maior parte dela.




Longe de usar suas habilidades intelectuais para esclarecer a diferença entre categorias estatísticas e seres humanos de carne e osso, a intelligentsia usou em vez disso o seu virtuosismo verbal para igualar a relação numérica mutável entre categorias estatísticas com uma relação mutável entre seres humanos reais (“os ricos” e “os pobres”) ao longo do tempo, ainda que os dados que acompanham recebedores de renda individuais ao longo do tempo contivessem uma história diametralmente oposta à dos dados que acompanham as categorias estatísticas das quais as pessoas entram e saem no decorrer do tempo.




A confusão entre categorias estatísticas e seres humanos de carne e osso aumenta quando há confusão entre renda e riqueza. Aqueles denominados “ricos” ou “milionários” receberam esses títulos dos meios de comunicação com base em renda, e não em riqueza, embora ser rico signifique possuir mais riqueza. De acordo com o Departamento do Tesouro: “Entre os indivíduos com as rendas mais elevadas em 1996 — o 1/100 mais rico de 1% —, somente 25% continuavam nesse grupo em 2005”.[18] Se esses indivíduos eram de fato milionários, é difícil explicar por que três quartos deles já não se encontram mais nessa categoria uma década mais tarde.




Uma confusão relacionada a essa de que estamos tratando, porém um tanto diferente, levou a muitas alegações nos meios de comunicação e no âmbito acadêmico de que as rendas dos norte-americanos estagnaram ou cresceram muito devagar no decorrer dos anos. Por exemplo, durante todo o período de 1967 a 2005 a renda familiar média real — isto é, a renda monetária ajustada à inflação — cresceu 31%.[19] Em períodos selecionados nesse longo intervalo de tempo, a renda familiar real cresceu ainda menos, e a intelligentsia tem citado com frequência os períodos selecionados para afirmar que a renda e os padrões de vida “estagnaram”.[20] Contudo, a renda per capita real aumentou 122% ao longo desse mesmo intervalo de tempo, de 1967 a 2005.[21] Quando mais do que duplicar a renda real por pessoa recebe o nome de “estagnação”, eis aí uma das muitas proezas da virtuosidade verbal.




A razão para a grande discrepância entre as tendências da taxa de crescimento da renda familiar e as tendências da taxa de crescimento na renda individual é bastante simples: o número de pessoas por domicílio vem declinando ao longo dos anos. Já em 1966, o Departamento do Censo dos Estados Unidos informou que o número de domicílios estava aumentando mais rápido do que o número de pessoas, e concluiu: “O principal motivo para o ritmo mais rápido de formação de domicílios é a tendência crescente, sobretudo entre indivíduos não aparentados, de manterem as suas próprias casas ou apartamentos em vez de viverem com parentes ou se mudarem para domicílios existentes, como inquilinos, hóspedes, e assim por diante”.[22] O aumento da renda individual tornou isso possível. Ainda em 1970, 21% dos domicílios norte-americanos continham cinco ou mais pessoas. Em 2007, porém, apenas 10% dos domicílios tinham esse número de pessoas.[23]




Apesar desses fatos óbvios e banais, as estatísticas de renda domiciliar ou familiar continuam sendo extensamente citadas nos meios de comunicação e nos meios acadêmicos — e as estatísticas de renda per capita continuam sendo amplamente ignoradas, apesar do fato de que domicílios variam em tamanho, ao passo que a renda per capita sempre está associada à renda de uma pessoa. Contudo, as estatísticas que a intelligentsia continua a citar são muito mais compatíveis com a sua visão dos Estados Unidos do que as estatísticas que continuam a ignorar.




Assim como as estatísticas sobre domicílios subestimam a elevação do nível de vida norte-americana ao longo do tempo, elas também exageram o grau de desigualdade de renda, já que famílias com rendas mais baixas tendem a ter menos pessoas do que as famílias com rendas mais altas. Embora existam 39 milhões de pessoas em domicílios cujas rendas figurem entre os 20% mais pobres, existem 64 milhões de pessoas em domicílios cujos rendimentos figuram entre os 20% mais ricos. Nisso também não há nada de misterioso, levando-se em conta o número de mães com baixa renda vivendo com filhos sem pai e o número de pessoas que habitam um quarto de hotel ou em pensões, por exemplo.[24]




Mesmo que cada pessoa no país inteiro recebesse exatamente a mesma renda, continuaria existindo uma “disparidade” significativa entre as rendas médias recebidas por domicílios com 64 milhões de pessoas em comparação com as rendas médias recebidas pelos domicílios com 39 milhões de pessoas. Essa disparidade seria ainda maior se apenas as rendas dos adultos trabalhadores fossem levadas em conta, mesmo que todos esses adultos tivessem rendas idênticas. Há mais adultos chefes de família que trabalham em tempo integral e durante o ano inteiro, quer nos 5% dos domicílios mais ricos, quer nos 20% dos domicílios mais pobres.[25]




Muitas estatísticas sobre renda desorientam em outro sentido, quando deixam de lado a renda recebida em espécie — como vale-refeição e subsídios habitacionais —, que muitas vezes ultrapassa o valor da renda em dinheiro recebida por pessoas das faixas de renda mais baixas. Em 2001, por exemplo, as transferências em dinheiro ou em espécie representaram mais de três quartos do total de recursos econômicos à disposição das pessoas entre os 20% mais pobres.[26] Em outras palavras, o padrão de vida das pessoas no quantil inferior é cerca de três vezes maior do que indicariam as estatísticas de renda recebida. Como veremos, os seus bens pessoais estão muito mais de acordo com esse fato do que com a percepção da intelectualidade.




CONSIDERAÇÕES MORAIS




A diferença entre categorias estatísticas e pessoas reais envolve questões morais e também empíricas. Podemos nos preocupar com o destino econômico de seres humanos de carne e osso, mas é bem diferente do que ficarmos alarmados ou indignados com o destino de categorias estatísticas. Por exemplo: o best-seller de Michael Harrington A Outra América: A Pobreza nos Estados Unidos dramatizou as estatísticas de renda, lamentando “a angústia” dos pobres nos Estados Unidos, dezenas de milhões “mutilados no corpo e no espírito”, representando “a vergonha da outra América”, pessoas “apanhadas num círculo vicioso” e padecendo de uma “desfiguração da vontade e do espírito que é uma consequência de ser pobre”.[27] Porém, colocar angústia moral em dados estatísticos não funciona para estabelecer uma ligação entre um grupo temporário nas categorias estatísticas e uma classe permanente invocada por meio de virtuosismo verbal.




Houve um tempo em que essa retórica poderia ter feito algum sentido nos Estados Unidos, e em alguns outros países ela pode até fazer sentido ainda hoje. Mas a maioria dos norte-americanos que atualmente vivem abaixo da linha oficial de pobreza possui bens que há cerca de uma geração eram considerados exclusividade do padrão de vida da classe média. Em 2001, três quartos dos norte-americanos com rendas abaixo do nível de pobreza oficial tinham ar-condicionado (algo que apenas um terço de todos os norte-americanos tinha em 1971), 97% tinham televisão colorida (item que menos da metade de todos os norte-americanos tinha em 1971), 73% possuíam um micro-ondas (algo que menos de 1% de todos os norte-americanos tinha em 1971) e 98% dos “pobres” tinham um gravador de vídeo ou um aparelho de DVD (que ninguém tinha em 1971). Além disso, 72% dos “pobres” possuíam um veículo motorizado.[28]




Nada disso serviu para mudar a retórica da intelligentsia, por mais que revele grandes mudanças no padrão de vida dos norte-americanos que integram as faixas de renda mais baixas. O professor Peter Corning, por exemplo, chamou a economia norte-americana de “deserto de pobreza que não para de crescer” e afirmou que “cerca de um quarto da nossa população” está “lutando para satisfazer suas necessidades básicas”.[29] De modo semelhante, o professor Andrew Hacker declarou que “uma proporção cada vez maior de crianças cresce em lares sem recursos sequer para suprir as necessidades básicas”.[30]




Expressões indefinidas como “necessidades básicas” e expressões arbitrariamente definidas como “pobreza” permitem que tal retórica prospere independentemente de haver fatos documentados sobre o crescimento dos padrões de vida nas faixas de renda inferiores. Essa retórica alarmista é abundante, mas a ausência dos pormenores chama a atenção. Houve um tempo em que pobreza significava que as pessoas passavam fome ou não podiam comprar roupas apropriadas para se protegerem das intempéries. Nos dias de hoje, a palavra pobreza significa o que quer que aqueles que definem o nível de pobreza oficial desejem que signifique. Sendo assim, dizer que X por cento da população norte-americana vive na pobreza é dizer que satisfazem uma definição arbitrária, que poderia ser estabelecida para mais ou para menos, dando ensejo a que metade ou o dobro dos pobres sejam chamados de “pobres”. Ademais, as estatísticas de renda citadas com tanta frequência nos dizem muito pouco a respeito do nível de vida real das pessoas que recebem a maior parte dos seus recursos econômicos independentemente da renda que possam obter.




Nessa situação, estatísticas de renda para a população predominantemente desempregada e de baixa renda nos dizem mais sobre as noções ou pautas na mente daqueles que definem categorias estatísticas do que sobre as reais condições de vida de seres humanos de carne e osso no mundo real.




As concepções equivocadas acerca do funcionamento da economia têm sido tão comuns quanto as afirmações errôneas sobre os fatos. Típico da mentalidade de muitos intelectuais foi um livro do professor Andrew Hacker que mencionava os trilhões de dólares que se tornavam “a renda pessoal dos norte-americanos” todo ano, e dizia: “A forma como esse dinheiro é repartido será o assunto deste livro”.[31] Mas esse dinheiro não é repartido de maneira alguma. Torna-se renda por meio de um processo totalmente diferente.




A própria expressão “distribuição de renda” é tendenciosa. Ela inicia a história econômica pelo meio, com uma quantidade de renda ou de riqueza que de algum modo existe, e apresenta apenas a questão de saber como essa renda ou riqueza deve ser distribuída ou “repartida”, nas palavras do professor Hacker. No mundo real, a situação é bem diferente. Em uma economia de mercado, as pessoas, em sua maioria, recebem renda como resultado do que produzem, fornecendo bens ou serviços que outras pessoas desejem, ainda que esse serviço seja apenas trabalho. O adquirente desses bens ou serviços paga de acordo com o valor que atribui ao que é recebido, escolhendo entre fornecedores alternativos para encontrar a melhor combinação de preço e qualidade — ambos segundo a avaliação do indivíduo que está pagando.




Esse processo rotineiro, utilitário, é bem diferente da visão de “distribuição de renda” projetada por aqueles nos meios intelectuais que conferem angústia moral a essa visão. Se existisse de fato alguma quantidade preexistente de renda ou de riqueza, produzidas de alguma maneira — maná do céu, talvez —, então evidentemente haveria uma questão moral relacionada à parcela que caberia a cada membro da sociedade. Mas riqueza é produzida. Simplesmente não existe de alguma maneira. Quando milhões de indivíduos recebem pagamento conforme o valor que subjetivamente milhões de outros indivíduos atribuem aos que os primeiros produzem, não parece haver base para que terceiros digam que alguns bens ou serviços são sobrevalorizados ou subvalorizados, que cozinhar deveria ser mais valorizado ou carpintaria deveria ser menos valorizada, por exemplo, muito menos para que digam que não trabalhar não traz recompensa suficiente em comparação com trabalhar.




Não há também nada de misterioso no fato de que pelo menos mil vezes mais pessoas pagariam para ouvir Pavarotti cantar do que pagariam para ouvir uma pessoa comum cantar.




Em situações nas quais as pessoas são pagas por algo que produzem, os que adquirem essa produção podem decidir se essa produção deve valer mil vezes mais do que a produção de outra pessoa — até porque existem milhares de pessoas mais interessadas em receber determinados produtos ou serviços do que em receber outros produtos e serviços, ou até o mesmo produto ou serviço de outra pessoa. Por exemplo, quando Tiger Woods se ausentou do circuito do torneio de golfe por vários meses devido a uma lesão, a audiência de televisão na rodada final dos torneios mais importantes diminuiu em graus variados, chegando a 61%.[32] Isso pode ser traduzido em milhões de dólares com receitas de publicidade, com base no número de telespectadores.




A produtividade de uma pessoa pode ser mil vezes mais valiosa do que a de outra pessoa, mas isso não significa que o mérito dessa pessoa seja mil vezes maior que o de outra. Produtividade e mérito são coisas bem diferentes, embora se faça com frequência confusão entre as duas. Além disso, a produtividade de um indivíduo é afetada por incontáveis fatores à parte os esforços — nascer com uma voz estupenda é um exemplo óbvio. Ser criado em determinada casa, com um conjunto particular de valores e de padrões de comportamento, viver num ambiente geográfico ou social específico, ou simplesmente nascer com as funções cerebrais preservadas e não com um cérebro comprometido por conta de alguma intercorrência no parto, são coisas que podem fazer enorme diferença no que determinada pessoa é capaz de produzir. Ainda mais importante, terceiros não estão em posição de julgar o valor da produtividade de alguém para outra pessoa, e é difícil até mesmo conceber como o mérito de uma pessoa poderia ser julgado com exatidão por outra que jamais teve as mesmas experiências. Um indivíduo criado em horríveis condições domésticas ou sociais pode ser admirável por ter se tornado um cidadão decente e capaz de desempenhar uma atividade mediana, sendo, por exemplo, um sapateiro; por outro lado, alguém criado desde o nascimento com todas as vantagens que acompanham o dinheiro e a posição social pode não ser mais admirável por ter se tornado um respeitado neurocirurgião. Mas isso é bem diferente de afirmar que consertar sapatos é tão valioso para os outros quanto ser capaz de tratar doenças no cérebro.




Dizer que o mérito pode ser o mesmo não significa dizer que a produtividade é a mesma. Do mesmo modo, não podemos, nem lógica nem moralmente, ignorar a discrepância entre a prioridade relativa de quem deseja consertar sapatos e a prioridade relativa de quem necessita de uma cirurgia cerebral. Em outras palavras, não se trata simplesmente de considerar o interesse de um beneficiário de renda versus o interesse de outro beneficiário de renda, ignorando o número muito maior de outras pessoas cujo bem-estar depende do que esses indivíduos produzem.




Se preferirmos uma economia na qual a renda esteja separada da produtividade, então precisamos defender de modo explícito esse tipo de economia. Mas isso é bem diferente de fazer uma mudança expressiva e profunda com base num virtuosismo verbal que apresenta a questão como se fosse simplesmente um conjunto de estatísticas de “distribuição de renda” hoje em relação a um conjunto alternativo de estatísticas de “distribuição de renda” amanhã.




No que diz respeito à questão moral, se determinado conjunto de seres humanos pode ser responsabilizado pelas disparidades na produtividade de outras pessoas — e respectivas rendas —, depende de quanto controle um dado conjunto de seres humanos tenha mantido ou possa manter sobre os incontáveis fatores que levaram às diferenças existentes na produtividade. Considerando que nenhum ser humano tem controle sobre o passado, e muitas diferenças culturais profundamente arraigadas são um legado do passado, as limitações quanto ao que se pode fazer no presente têm relação quanto ao que a sociedade pode considerar falhas morais.




Muito menos as diferenças estatísticas entre grupos podem ser automaticamente atribuídas a “barreiras” criadas pela sociedade. Barreiras existem no mundo real, assim como existe o câncer; mas isso não significa que todas as mortes — ou mesmo a maioria das mortes — possam ser atribuídas automaticamente ao câncer, nem que a maioria das diferenças econômicas possa ser atribuída automaticamente a “barreiras”, por mais que este último argumento insensato esteja em voga em alguns círculos. 




Dentro das limitações das circunstâncias, existem coisas que podemos fazer para tornar as oportunidades mais amplamente disponíveis, ou para ajudar aqueles cujos impedimentos são severos demais para que se espere que eles utilizem as oportunidades já disponíveis. Na realidade, muito já foi feito e ainda está sendo feito num país como os Estados Unidos, que é líder mundial em filantropia, não somente em termos de dinheiro, mas também no tocante a indivíduos que dedicam tempo a propósitos filantrópicos. Mas apenas se partirmos do princípio de que tudo o que não foi feito poderia ter sido feito, sem levarmos em conta custos e riscos, é que poderíamos culpar os indivíduos ou as sociedades pelo fato de o mundo real não corresponder a uma visão qualquer de uma sociedade ideal. A discordância entre o real e a visão do ideal também não pode ser atribuída automaticamente à realidade existente, como se os visionários não pudessem estar enganados.




OS POBRES COMO CONSUMIDORES




Embora a maioria das pessoas que integram as faixas de renda inferiores em determinado momento não figurem nessas faixas permanentemente, algumas pessoas não saem delas. Além disso, certos bairros podem continuar a ser o lugar onde pessoas pobres moram durante gerações, não importa quantas pessoas deixem esses bairros para desfrutar de uma vida melhor à medida que ascendem de uma faixa de renda para outra. As reviravoltas raciais ou étnicas nos bairros — o Harlem já foi uma comunidade judaica de classe média[33] — são apenas um exemplo dessa mobilidade econômica.




Os bairros de baixa renda tendem a ter suas próprias características econômicas, não importa quem viva neles — uma das características mais marcantes é que os preços tendem a ser mais altos do que em outros bairros. As discussões dos intelectuais acerca do fato de “os pobres pagarem mais” são muitas vezes acusações indignadas e condenação aos que cobram preços mais altos das pessoas que têm menos capacidade de pagar por isso. Fica subentendido que as causas para a cobrança desses preços elevados têm origem supostamente naqueles que os cobram, e devem-se particularmente a predisposições malignas tais como “ganância”, “racismo” e coisas do tipo. Raramente é mencionada, muito menos investigada, a possibilidade de que quem ou o que quer que seja que transmita preços elevados talvez seja diferente de quem ou o que quer que torne esses preços mais altos do que em outros bairros.




Confundir transmissão com causalidade é um aspecto central nas discussões de muitos intelectuais sobre “problemas sociais”. Em diversos contextos bem diferentes, os preços transmitem muitas vezes uma realidade implícita sem serem a causa dessa realidade.




Entre as realidades implícitas em muitos bairros de baixa renda, figuram taxas mais altas de criminalidade, vandalismo e violência, e ainda a falta de pré-requisitos econômicos para as economias de escala que tornam possível, para as grandes cadeias de lojas, cobrar preços mais baixos e ainda assim ter lucro com taxas mais elevadas de rotatividade de estoque em bairros mais abastados. Porém, essas considerações mundanas não oferecem aos intelectuais a oportunidade para que exibam o seu tipo especial de conhecimento, ou a oportunidade para que exibam as suas suposições de virtude superior ao condenar os outros. Se as lojas em bairros de baixa renda realmente obtivessem taxas de lucro mais altas nesses investimentos, seria difícil explicar por que as redes de lojas, e muitas outras empresas, evitam instalar-se nesses lugares, que muitas vezes são tristemente carentes de vários negócios comuns em bairros mais abastados.




Os custos inerentes à prestação de serviços financeiros a pessoas em bairros de baixa renda são do mesmo modo ignorados por grande parte dos integrantes da intelligentsia, se não por todos. Não apenas isso, as altas taxas de juro cobradas em empréstimos pessoais aos pobres bastam para desencadear orgias de denúncias e pedidos de intervenção governamental para dar fim às taxas de juro “abusivas” e “inescrupulosas”. Nesse caso, o virtuosismo verbal com frequência é usado para indicar taxas de juros em termos percentuais anuais, quando, na verdade, os empréstimos feitos nos bairros de baixa renda são feitos muitas vezes num acordo de semanas, ou mesmo de dias, com o objetivo de satisfazer alguma exigência imediata. As somas em dinheiro emprestadas costumam ser de algumas centenas de dólares, emprestadas por algumas semanas, a juros de cerca de 15 dólares por 100 dólares emprestados. Isso faz as taxas de juro anuais alcançarem a casa das centenas — o tipo de estatística que gera frisson no âmbito da mídia e da política.




Os custos inerentes a esses encargos raras vezes ou jamais são investigados pela intelligentsia, pelos chamados “defensores do consumidor” ou por outros envolvidos no ramo de criar frisson e denunciar negócios sobre os quais eles conhecem pouco ou nada. As consequências econômicas da intervenção do governo para limitar a taxa de juros anual podem ser vistas em vários estados nos quais esses limites foram impostos. Depois que Oregon impôs um limite de 36% às taxas anuais de juros, três quartos das pessoas que tomavam empréstimos para despesas do dia a dia encerraram as suas operações.[34] Não é difícil entender por que isso aconteceu — isto é, não é difícil para quem se dá ao trabalho de verificar os fatos. Com um limite de 36% na taxa anual de juros, os 15 dólares de juros cobrados para cada 100 dólares emprestados cairiam para menos de 1,50 dólar num empréstimo a ser pago em duas semanas, quantia que provavelmente não cobre nem o custo de processamento do empréstimo, quanto mais os riscos de se fazer o empréstimo.[h]




E quanto ao tomador de empréstimo, supostamente o motivo da preocupação das elites morais? Negar ao tomador de empréstimo os 100 dólares necessários para que ele possa satisfazer alguma exigência deve ser ponderado em face dos 15 dólares pagos por ele para que tal exigência seja satisfeita. Por que essa decisão de compromisso deve ser retirada por lei da pessoa que melhor conhece a situação, e que é mais afetada por ela, e transferida para terceiros muito deficitários em termos de conhecimento específico e circunstâncias gerais? Essa é uma pergunta que raramente é feita, e mais raramente ainda respondida. Intelectuais que se consideram conhecedores, além de compassivos, dificilmente se dão conta de que estão interferindo em coisas sobre as quais são bastante ignorantes — e que ao fazerem isso impõem perdas a pessoas muito menos afortunadas que eles. Um editorial do New York Times, por exemplo, denunciou as “taxas de juros anuais de três dígitos” dos fornecedores de empréstimos consignados, que “exploram o desespero das pessoas” e “lucram com a capa da virtude capitalista”. Recomendava um teto para a taxa de juros de 36% como necessário para impedir “a chocante exploração dos empréstimos consignados”.[35] Publicar tais coisas pode ter sido benéfico para o New York Times, mas não há indicações de que tenha sido benéfico para os pobres verem desaparecer uma das suas já limitadas opções.




Contudo, nada disso é particularidade do New York Times nem dos empréstimos consignados. As pessoas recorrem a alternativas para se adaptar à pobreza, e muitas dessas alternativas são chocantes para as pessoas que possuem mais dinheiro e mais opções — e também mais arrogância. As habitações nas quais os pobres vivem, por exemplo, há muito tempo ofendem observadores mais abastados, terceiros que com frequência lideram cruzadas políticas com o objetivo de derrubar habitações “abaixo do padrão”, afastando o “horror” — e os pobres — das suas vistas. Isso não costuma proporcionar aos pobres opções melhores do que as que tinham antes, a menos que se considere melhor forçá-los a pagar mais por uma habitação mais sofisticada do que queriam — e pela qual antes tinham a possibilidade de pagar. Reduzir as opções já limitadas das pessoas não pode absolutamente ser considerado algo que vá melhorar a situação delas, a não ser que estejamos convencidos da superioridade da nossa própria sabedoria e virtude. Mas, como já foi dito, um tolo veste melhor o seu casaco do que um sábio o veste por ele. Não há nada mais fácil do que criar padrões de habitação que reflitam o que “reformadores” sofisticados gostariam de ver sem precisar arcar com nenhum custo. Esses reformadores habitacionais destruíram bairros inteiros sob a justificativa de que estavam “deteriorados”, e ao longo dos anos perseguiram os pobres de um bairro para outro. Em São Francisco, o efeito final desse frenesi foi a completa expulsão de um grande número de negros da cidade. No começo do século XXI, a população negra de São Francisco era menos da metade do que era em 1970. Nada disso é particularidade dos negros ou de São Francisco, nem mesmo dos reformadores habitacionais ou dos críticos do empréstimo consignado. Trata-se apenas de algumas coisas que os ungidos fazem para se sentirem bem consigo mesmos enquanto causam destruição.











Capítulo 4




Sistemas Econômicos




O fato mais fundamental da economia, sem o qual não haveria economia, é que aquilo que todos querem é sempre mais do que aquilo que existe. Se isso não fosse verdade, estaríamos vivendo num Jardim do Éden — onde tudo está ao alcance em abundância ilimitada —, e não numa economia com recursos finitos e desejos infindáveis. Devido a essa escassez inerente — que existe independentemente do sistema econômico vigente, seja o capitalismo, o socialismo, o feudalismo ou qualquer outro —, uma economia não apenas organiza a produção e a distribuição do produto resultante como também deve, por sua própria natureza, ter maneiras de impedir que as pessoas satisfaçam totalmente os seus desejos. Ou seja, ela tem de transmitir a escassez inerente, sem a qual a economia não teria sentido algum, ainda que essa escassez não seja causada por nenhum tipo específico de economia.




Em uma economia de mercado, os preços transmitem a escassez inerente por meio de ofertas concorrentes de recursos e produtos que são intrinsecamente inadequados para proporcionar a todos os concorrentes tudo o que eles desejam. Esse fato pode parecer básico e óbvio, mas até mesmo intelectuais renomados como o filósofo John Dewey o interpretaram de forma bastante equivocada, culpando o sistema econômico específico que transmite a escassez por causar a própria escassez. Para Dewey, a economia de mercado “mantém a escassez artificial” em prol do “lucro pessoal”.[1] De modo semelhante, George Bernard Shaw via a “restrição da produção” como o princípio sobre o qual o capitalismo foi fundado.[2] Bertrand Russell definiu economia de mercado como uma economia na qual “ricos bandoleiros de estrada têm permissão para cobrar do mundo taxas pelo uso de minerais essenciais”.[3]




Segundo Dewey, para “tornar realidade a abundância potencial” seria necessário “modificar as instituições”.[4] Tudo indica, porém, que ele considerou desnecessário especificar algum conjunto alternativo de instituições econômicas no mundo real que tivesse de fato produzido mais abundância que as instituições que culpava por “manterem a escassez artificial”. Como em muitos outros casos, a absoluta ausência de evidências baseadas em fatos ou mesmo de um único movimento de lógica passa despercebida pelos intelectuais quando alguém expressa um ponto de vista comum entre seus pares e compatível com sua visão geral do mundo.




Do mesmo modo, um historiador do século XXI disse casualmente, como se fosse algo óbvio demais para exigir elaboração, que “o capitalismo produziu massas de trabalhadores golpeados pela pobreza”.[5] Sem dúvida, havia muitos trabalhadores nessa situação nos primeiros anos do capitalismo, mas nem esse historiador nem a maioria dos demais intelectuais se incomodaram em mostrar que o capitalismo produziu tal pobreza. Se esses trabalhadores eram realmente mais prósperos antes do capitalismo, então não somente esse fato precisaria ser demonstrado como também seria necessário explicar por que os trabalhadores abriram mão desse padrão de vida anterior e supostamente mais elevado e passaram a trabalhar para os capitalistas por menos. Raras vezes os intelectuais que fazem essas afirmações — afirmações — se encarregam dessas tarefas, e raras vezes os seus colegas intelectuais os desafiam a fazê-lo quando suas declarações estão em conformidade com a visão dominante.




O crítico social Robert Reich também comentou de maneira casual que o capitalismo do século XX produziu, entre outras consequências sociais, “degradação humana, salários miseráveis e longas horas de trabalho para operários fabris”,[6] mas sem uma migalha de prova de que qualquer uma dessas coisas era melhor antes do capitalismo do século XX. Nada mais fácil do que simplesmente pressupor que antes as coisas eram melhores, e nada mais difícil do que encontrar evidências de que as habitações eram melhores, os salários, mais elevados, e as cargas horárias, menores no século XIX e nos séculos anteriores, seja na indústria, seja na agricultura.




A diferença entre criar uma realidade e transmitir uma realidade é fundamental em muitos contextos. A ideia de matar o mensageiro que traz más-novas é um dos exemplos mais antigos e mais simples. Mas o princípio fundamental ainda hoje segue vivo e bem quando acusações de discriminação racial são feitas contra bancos que recusam a candidatos negros empréstimos hipotecários numa proporção maior do que recusam a candidatos brancos.




Mesmo quando o verdadeiro tomador de decisão que aprova ou recusa as solicitações de empréstimo o faz baseado na documentação fornecida por outros que entrevistam candidatos a empréstimo pessoalmente, e esse tomador de decisão não faz ideia da raça desses candidatos, as decisões tomadas podem, contudo, transmitir diferenças entre grupos raciais no que diz respeito a qualificações financeiras, sem serem a causa dessas diferenças nas qualificações, no histórico de crédito ou nos resultados ocasionados por essas diferenças. Bancos pertencentes a negros também recusam candidatos negros em uma taxa mais elevada do que recusam candidatos brancos, e bancos pertencentes a brancos recusam candidatos brancos a uma taxa mais elevada do que recusam candidatos asiático-americanos;[7] esses fatos reforçam o argumento — o argumento —, mas somente para quem verifica os fatos, que raramente são mencionados nos meios de comunicação, cuja preocupação é o melodrama moral que se ajusta à sua visão.[i] Uma das muitas diferenças entre negros, brancos e asiáticos é o fato de que a classificação de crédito média dos brancos é mais elevada que a dos negros, e a classificação média de crédito dos asiático-americanos é mais elevada que a dos brancos.[8]




À luz das muitas diferenças entre esses três grupos, não é de se espantar que enquanto os negros tiveram empréstimos hipotecários recusados a uma taxa duas vezes superior à dos brancos no ano 2000, os brancos tiveram esses empréstimos recusados a uma taxa quase duas vezes superior à dos asiático-americanos.[9] Mas apenas a comparação entre negros e brancos recebeu atenção em grande parte dos meios de comunicação. Se tivessem sido incluídos dados que comparam as taxas de recusa de empréstimos hipotecários entre asiático-americanos, o melodrama moral se reduziria a um simples exemplo de economia elementar.




CAOS VERSUS COMPETIÇÃO




Outra noção infundada sobre economia comum entre a intelligentsia é a de que haveria caos na economia sem planejamento ou controle governamental. A ordem criada por um processo deliberadamente controlado pode ser muito mais fácil de conceber ou de compreender do que uma ordem que emerge de um conjunto de incontáveis interações não controladas. Mas isso não significa que a ordem criada por um processo controlado seja necessariamente mais comum, mais consequencial ou mais desejável em suas consequências.




Nem o caos nem o acaso estão implícitos em circunstâncias não controladas. Numa floresta virgem, a flora e a fauna não se distribuem de modo aleatório ou caótico. A vegetação que cresce na encosta de uma montanha é sistematicamente diferente em pontos diferentes da elevação. Algumas árvores crescem com mais abundância em altitudes mais baixas, enquanto outras crescem com mais abundância em altitudes mais elevadas. Acima de determinada altitude nenhuma árvore cresce, e no cume do Everest, por exemplo, não cresce nenhuma vegetação. Nada disso, é claro, resulta de decisões tomadas pela vegetação, mas depende de variações nas circunstâncias locais, como temperatura e solo. Não é caos; trata-se de um resultado sistematicamente determinado, com um padrão.




A vida animal também varia com as diferenças ambientais, e, embora os animais, assim como os seres humanos — e ao contrário da vegetação —, tenham pensamento e vontade, esse pensamento e essa vontade nem sempre são fatores decisivos nos resultados. Os peixes vivem na água, e os pássaros, no ar, e não o contrário; e isso não é exatamente uma questão de escolha, embora cada um tenha escolhas quanto ao comportamento em seus respectivos ambientes. Além disso, as escolhas de comportamento que sobreviverão à competição que elimina alguns tipos de resposta ao ambiente e deixa que outros tipos permaneçam também não são inteiramente questão de vontade. Em resumo, entre a vontade individual e os resultados gerais encontram-se fatores que limitam ou determinam o que sobreviverá, criando um padrão, não o caos.




Nada disso é de difícil compreensão no mundo natural. Mas a diferença entre causalidade individual, associada à vontade, e causalidade sistêmica coercitiva raras vezes é levada em conta pelos intelectuais quando discutem as economias, a menos que sejam economistas. Essa distinção, contudo, é lugar-comum entre economistas há mais de dois séculos. Não é questão de opinião ou ideologia apenas. A análise sistêmica está presente tanto em O Capital, de Karl Marx, como em A Riqueza das Nações, de Adam Smith, e já existia na escola de economistas franceses do século XVIII conhecida como Fisiocratas antes de Marx ou Smith escreverem sobre economia. Até mesmo a analogia entre a ordem sistêmica na natureza e em uma economia foi sugerida pelo título de um dos escritos fisiocráticos do século XVIII, L’Ordre Naturel, de Mercier de la Rivière. Os fisiocratas cunharam a expressão laissez-faire, associada posteriormente a Adam Smith, com base na sua convicção de que uma economia sem controle não era uma economia de caos, e sim de ordem, que surgia de interações sistêmicas entre pessoas, que competiam entre si e se acomodavam umas às outras.




É evidente que Karl Marx tinha uma visão menos generosa que a dos fisiocratas ou de Adam Smith acerca do padrão de resultados da competição de mercado, mas o fundamental aqui é que ele também analisou a economia de mercado pela ótica das suas interações sistêmicas, não pela ótica de suas escolhas baseadas na vontade, mesmo quando se tratava de escolhas das suas elites econômicas, como os capitalistas. Segundo Marx, a “concorrência” cria resultados econômicos “completamente independentes da vontade do capitalista”.[10] Desse modo, por exemplo, uma nova tecnologia com custos de produção mais baixos permite ao capitalista reduzir seus preços, porém ele é obrigado a reduzir seus preços quando essa tecnologia chega às mãos dos capitalistas concorrentes, de acordo com Marx.[11]




De modo semelhante, em sua análise de tempos de retração na economia — depressões ou “crises” econômicas na fraseologia marxista —, Marx fez uma distinção nítida entre causalidade sistêmica e causalidade associada à vontade:






	A um homem que produziu não é dado escolher se venderá ou se não venderá. Ele tem de vender. E nas crises surge exatamente a circunstância de que ele não pode vender, ou só pode vender abaixo do preço de produção, ou mesmo de que tem de vender com prejuízo. De que lhe serve então, ou de que serve a nós, o fato de ele ter produzido para vender? O que nos interessa é precisamente descobrir o que anulou essa sua boa intenção.[12]







Nem em sua teoria da economia nem em sua teoria da história, Marx tornou os resultados uma simples realização da vontade individual, mesmo a vontade das elites. Nas palavras do seu colaborador Friedrich Engels: “O que cada indivíduo deseja é obstruído por todos os demais, e o que surge é algo que ninguém desejou”.[13] A economia diz respeito ao padrão que surge. O historiador Charles A. Beard poderia tentar explicar a Constituição dos Estados Unidos com base nos interesses econômicos dos indivíduos que a redigiram, mas essa abordagem volitiva não era a abordagem usada por Marx e Engels, embora a teoria da história de Beard muitas vezes tenha sido confundida com a teoria da história de Marx. Marx desprezou uma teoria similar em sua própria época como “historieta fácil, atribuição de todos os grandes acontecimentos a causas mesquinhas e triviais”.[14]




Não importa saber se a maioria dos intelectuais concorda ou não com a análise sistêmica, seja na economia ou em outras áreas. Muitos nem sequer consideraram esse tipo de análise, muito menos a abordaram. Aqueles que raciocinam em termos de causalidade volitiva veem o caos das decisões individuais conflitantes como a alternativa ao controle central dos processos econômicos. John Dewey, por exemplo, disse que “planos abrangentes” são necessários “se o problema da organização social tiver de ser solucionado”.[15] Do contrário ocorrerá “a continuação de um sistema de acidentes, desperdício e aflição”.[16] Para Dewey, a “dependência da inteligência” é uma alternativa ao improviso casual e ao movimento a esmo”[17] — em outras palavras, ao caos —, e aqueles que são “hostis ao planejamento social intencional” foram descritos como favoráveis ao “individualismo atomístico”.[18]




Aqui, como em outros casos, o virtuosismo verbal transforma em meras emoções os argumentos de pessoas que têm pontos de vista contrários. Nesse caso, a emoção é a hostilidade contra o planejamento social. Presume-se que essa hostilidade se deva a noções remanescentes de tempos passados, e dessa forma a sociedade pode depender da “coincidência imprevista das consequências de uma enorme abundância de esforços levados a cabo por indivíduos isolados e sem referência a nenhum fim social”, de acordo com a caracterização que Dewey reservava àqueles de quem discordava.[19] Na ocasião em que John Dewey disse tudo isso — em 1935 —, já havia passado mais de um século e meio desde que os fisiocratas tinham escrito os seus primeiros livros, nos quais explicavam como os mercados competitivos coordenam de modo sistemático as atividades econômicas e distribuem recursos ao ajustar a oferta e a procura aos movimentos de preços.




Quer se concorde ou não com as explicações dadas pelos fisiocratas, ou com as explicações similares e mais sofisticadas de economistas posteriores, esses são os argumentos que teriam de ser respondidos se não fossem tão largamente evitados por quem os reduz a emoções ou aos rebates sem argumentos. Por exemplo: o professor Ronald Dworkin, de Oxford, simplesmente rejeitou os argumentos favoráveis à causalidade sistêmica em geral, seja na economia, seja em outras áreas, como “A fé tola de que a ética, assim como a economia, move-se levada por uma mão invisível, de modo a que os direitos individuais e o bem geral se juntem, e a lei baseada em princípios conduza a nação a uma utopia amigável na qual todos estejam em melhor situação do que estavam antes”.[20]




Mais uma vez o virtuosismo verbal transfigura um argumento antagônico em lugar de contestá-lo com lógica ou com provas. Além disso, na ocasião em que o professor Dworkin fez essa afirmação, havia vários exemplos de países cujas economias eram principalmente de mercado, e de países que nitidamente não praticavam economia de mercado, de maneira que as comparações empíricas eram de fácil acesso, incluindo comparações de países constituídos pelos mesmos povos — Alemanha Oriental em relação à Alemanha Ocidental, ou Coreia do Norte em comparação à Coreia do Sul, por exemplo. Porém, o virtuosismo verbal tornou desnecessários os argumentos analíticos e também os empíricos.




A concorrência econômica é o que obriga incontáveis decisões individuais discrepantes a se adaptarem umas às outras, pois os termos das transações têm forçosamente de mudar em resposta a alterações na oferta e na demanda, as quais por sua vez alteram as atividades econômicas. Não se trata de “fé” (como quer Dworkin), tampouco de ideologia (como quer Dewey), mas, sim, de conhecimento econômico. John Dewey poderia descrever as empresas como controladoras de mercados, mas essa posição não é inerente a estar ideologicamente alinhado com a esquerda. Karl Marx estava sem dúvida à esquerda, mas a diferença era que ele havia estudado economia, e tão profundamente quanto qualquer pessoa da sua época. Assim como Karl Marx não atribuía o que considerava serem efeitos deletérios da economia de mercado à má vontade de capitalistas individualmente, também Adam Smith não atribuía os efeitos benéficos da economia de mercado à boa vontade dos capitalistas individualmente. Smith retratava homens de negócios de modo tão negativo quanto Marx,[21] embora Smith fosse com justiça considerado o patrono da economia de livre mercado. De acordo com Smith, os efeitos sociais benéficos dos empreendimentos dos empresários “não são a sua intenção”.[22]




Tanto na época de Adam Smith como nos dias de hoje, passados mais de dois séculos, os argumentos favoráveis a uma economia de livre mercado se baseiam nos efeitos sistêmicos de tais economias na alocação de recursos escassos que têm usos alternativos por meio da concorrência no mercado. Pode-se discordar das conclusões ou concordar com elas, mas esse é o argumento que deve ser confrontado — ou evitado.




Ao contrário do que supõem Dewey e muitos outros, os argumentos sistêmicos são independentes de qualquer noção de “individualismo atomístico”. Não são argumentos segundo os quais o bem-estar de cada indivíduo aumenta o bem-estar da sociedade. Tal argumento ignoraria as interações sistêmicas que estão no centro da análise econômica, seja por Adam Smith, Karl Marx ou outros economistas. Esses argumentos econômicos não precisam ser desenvolvidos aqui, pois são detalhadamente explicados nos livros de economia.[23] A questão relevante aqui é que os intelectuais que veem caos na alternativa ao planejamento ou controle governamental raras vezes se deram ao trabalho de comparar tais argumentos; em lugar disso, compreenderam mal a questão e distorceram os argumentos dos que têm pontos de vista diferentes. Apesar da dicotomia muitas vezes expressada entre caos e planejamento, aquilo que chamamos de “planejamento” é a supressão forçada dos planos de milhões de pessoas por um plano imposto pelo governo. O que se considera caos são interações sistêmicas cujas natureza, lógica e consequências raras vezes são examinadas por quem simplesmente presume que o “planejamento” feito por representantes na qualidade de tomadores de decisão deve ser melhor. Herbert Croly, o primeiro editor da New Republic e uma figura intelectual de peso na era progressista, caracterizou a concepção de governo limitado de Thomas Jefferson como “a velha política fatal de rédeas soltas”, em comparação com a política de Alexander Hamilton de “afirmação enérgica e inteligente do bem nacional”. Segundo Croly, era necessário “um governo central enérgico e lúcido”.[24] Nessa concepção, em vez de depender de milhões de pessoas que tomam suas próprias decisões e se valem dos seus próprios esforços, o progresso depende de representantes no papel de tomadores de decisão.




Apesar da ideia de que a escassez seja forjada em prol do lucro numa economia de mercado, essa escassez é a essência de qualquer economia — capitalista, socialista, feudal ou outra qualquer. Tendo em vista que essa escassez é inerente ao sistema como um todo — qualquer que seja o sistema econômico —, essa escassez tem de ser transmitida de alguma forma para cada indivíduo. Em outras palavras, não faz sentido para nenhuma economia produzir o máximo possível de determinado produto, porque isso precisaria ser feito com recursos escassos que poderiam ser usados para a fabricação de outros produtos, cuja oferta também está inerentemente limitada a menos do que o que as pessoas querem.




Em economias capitalistas, os mercados conciliam essas demandas concorrentes pelos mesmos recursos por meio da variação de preços, nos mercados de bens de consumo e também no mercado de recursos usados na produção desses bens de consumo. Esses preços tornam desvantajoso para um produtor usar um recurso para além do ponto no qual esse recurso tem maior valor para um produtor concorrente que esteja fazendo propostas por esse mesmo recurso, seja para fabricar o mesmo produto, seja para fabricar um produto diferente.




Para o produtor individual, o ponto em que deixaria de ser lucrativo usar mais de algum fator de produção — maquinário, mão de obra, terra etc. — é realmente o ponto que determina o limite da produção desse produtor, mesmo quando seria fisicamente possível produzir mais. Contudo, embora a rentabilidade e a não rentabilidade transmitam esse limite, não são a causa desse limite — que se deve à escassez de recursos inerente a qualquer sistema econômico, seja ele baseado no lucro ou não. Produzir mais de determinado produto sem respeitar esses limites não torna mais próspera uma economia. Pelo contrário: equivale a produzir algo em excesso à custa da falta de outro produto que poderia ter sido produzido com os mesmos recursos. Essa era uma situação tristemente comum na economia estatizada da União Soviética, em que os bens que não eram vendidos ficavam muitas vezes acumulados nos armazéns, enquanto uma medonha escassez levava as pessoas a formarem longas filas à espera por outros produtos.[25]




Ironicamente, Marx e Engels haviam antecipado as consequências econômicas dos preços fiduciários criados pelo governo e não por meio da oferta e da procura; e fizeram isso bem antes da fundação da União Soviética, embora os soviéticos afirmassem seguir os princípios de Marx. Quando publicou uma edição posterior do livro de Marx de 1847, A Miséria da Filosofia — no qual Marx rejeita os preços fiduciários —, Engels esclareceu o problema na introdução do editor. Ele frisou que as flutuações de preços “obrigaram os produtores individuais de mercadorias a entenderem de que coisas a sociedade precisa ou não, e em que quantidade precisa ou não”. Sem esse mecanismo, exigia saber: “Que garantia temos de que será produzida a quantidade necessária de cada produto e não mais que isso, de que não nos faltará milho e carne para comer enquanto estivermos sufocados com açúcar de beterraba e afogados em aguardente de batata, de que não nos faltarão calças que nos cubram a nudez enquanto somos soterrados por milhões de botões de calças”.[26]




Nesse ponto, o que diferenciava Marx e Engels de muitos outros intelectuais de esquerda era o simples fato de que Marx e Engels haviam estudado economia, e os outros, de maneira geral, não. Para John Dewey, por exemplo, a “produção com finalidade de lucro deveria ser subordinada à produção para o uso”.[27] Como nada pode ser vendido com lucro a não ser que algum comprador tenha uso para isso, pela proposta de Dewey, terceiros, como representantes, definiriam qual uso deve ser subordinado a outro uso, em lugar de se permitir que esses resultados fossem determinados de modo sistemático por milhões de indivíduos que realizam os seus próprios ajustes mútuos em transações de mercado.




Como em tantas outras situações, a decisão mais importante é quem toma a decisão. A dicotomia abstrata entre “lucro” e “uso” oculta o real conflito entre milhões de pessoas que tomam decisões por si mesmas e os substitutos ungidos que tiram de suas mãos essas decisões.




Uma visão volitiva da economia permite que a intelligentsia, como também os políticos e outros, dramatizem a economia, interpretando os preços elevados como “ganância”[j] e os salários baixos como falta de “compaixão”, por exemplo. Isso faz parte de uma visão ideológica, porém uma ideologia de esquerda não é suficiente para explicar tal abordagem. “Não pinto de maneira nenhuma em cor-de-rosa o capitalista e o proprietário de terras”, declarou Karl Marx na introdução do primeiro volume de O Capital. “Meu ponto de vista”, acrescentou ele, “pode menos do que qualquer outro tornar o indivíduo responsável por relações das quais ele socialmente se mantém criatura, não importando que possa subjetivamente elevar-se acima delas.”[28] Em resumo, preços e salários não eram determinados de acordo com a vontade, mas, sim, sistemicamente.




Compreender isso não era questão de ser ou não de esquerda, mas de ser esclarecido ou não em economia. Nos tempos atuais, a noção subjacente de precificação volitiva levou a pelo menos uma dúzia de investigações federais nas companhias de petróleo norte-americanas, em resposta à escassez de gasolina ou ao aumento nos preços da gasolina — e nenhuma dessas investigações revelou fatos que dessem sustentação às explicações sinistras que abundavam nos meios de comunicação e no âmbito político quando tiveram início essas investigações. Para muitas pessoas, é difícil acreditar que eventos econômicos negativos não resultem de vilania, embora aceitem os eventos econômicos positivos — por exemplo, a redução dos preços de computadores que são bem melhores que os anteriores — como se fossem apenas o resultado de um “progresso” que ocorre de alguma forma.




Em uma economia de mercado, os preços transmitem uma realidade subjacente à oferta e à demanda — e subjacente aos custos de produção por trás da oferta, bem como às inúmeras preferências e compromissos individuais por trás da demanda. Ao enxergar os preços como meras construções sociais arbitrárias, alguns podem imaginar que os preços existentes podem ser substituídos por preços fixados pelo governo, refletindo noções mais sábias e nobres, tais como “habitação acessível” ou custos “razoáveis” de assistência médica. Uma história de controle de preços que já se arrasta por séculos, em países do mundo inteiro, mostra as consequências negativas, e mesmo desastrosas, de tratar os preços como meras concepções arbitrárias e não como sintomas e veículos de uma realidade subjacente que não está tão sujeita a controle como estão os preços.[k]




No que diz respeito a muitos intelectuais, se não à maior parte deles, a história mostraria isso; porém não mostra, porque muitas vezes eles não consideram necessário consultar a história nem nenhum outro processo de validação que não seja o consenso entre pares de outros intelectuais com disposições semelhantes quando debatem questões econômicas.




A diferença crucial entre as transações de mercado e a tomada coletiva de decisão é que, no mercado, as pessoas são recompensadas segundo o valor das suas mercadorias e serviços para os indivíduos específicos, que recebem esses bens e serviços e que têm pleno incentivo para buscar fontes alternativas a fim de minimizar os custos, assim como os vendedores de mercadorias e serviços têm pleno incentivo para buscar as ofertas mais elevadas para o que têm a oferecer. Mas a tomada de decisões coletiva por terceiros permite que esses terceiros coloquem as suas preferências acima das dos outros sem arcar com nenhum custo, e se tornem os árbitros do destino econômico de outras pessoas sem precisarem responder pelas consequências.




Para ilustrar a diferença entre uma interpretação volitiva e uma interpretação sistêmica da atividade econômica, nada melhor do que a utilização da “ganância” como explicação para rendimentos elevados. A ganância pode muito bem explicar o desejo de um indivíduo por ter mais dinheiro, mas os rendimentos são determinados pelo que as outras pessoas pagam, sejam empregadores ou consumidores. Com exceção dos criminosos, a maioria das pessoas numa economia de mercado recebe ganhos como resultado de transações voluntárias. O montante de rendimentos recebido voluntariamente por alguém depende da disposição que outras pessoas têm de darem o seu dinheiro em troca do que é oferecido, quer se trate de trabalho, de mercadoria ou de serviço. John D. Rockefeller não ficou rico simplesmente porque desejava dinheiro: tornou-se rico porque outras pessoas preferiram comprar o seu petróleo, por exemplo, por ser mais barato. Bill Gates se tornou rico porque pessoas no mundo inteiro preferiram comprar o seu sistema operacional de computador em lugar de comprarem outros sistemas operacionais disponíveis no mercado.




Nada disso é novo, nem é nenhum bicho de sete cabeças. Um ditado muito antigo captou a falácia das explicações volitivas: “Se desejos fossem cavalos, todos os mendigos cavalgariam”. Contudo, as interpretações volitivas dos preços e da renda continuam prosperando entre os intelectuais. Por exemplo: o professor Peter Corning, da Universidade de Stanford, atribui rendimentos elevados a traços de personalidade supostamente encontrados em um terço da população porque “o sistema capitalista de ‘livre mercado’ beneficia o terço mais cobiçoso e egocêntrico que se importa menos com justiça e equidade”.[29] Essa descrição se aplicaria perfeitamente a criminosos que assaltam lojas de bairro e às vezes matam os proprietários dessas lojas para evitarem ser identificados, não raro por pequenas somas de dinheiro, que jamais sustentariam o estilo de vida dos ricos e famosos. A explicação volitiva para rendimentos elevados não tem correlação, muito menos causalidade.




A vantagem tática das explicações volitivas não é somente permitir à intelligentsia posicionar-se ao lado dos anjos e contra as forças do mal, mas também esquivar-se de ter de lidar com a geração da riqueza, que, uma vez analisada, poderia minar toda essa visão social. Concentrando-se no dinheiro que John D. Rockefeller recebeu e deixando de lado os benefícios que milhões de pessoas receberam de Rockefeller — motivo pelo qual entregaram dinheiro a ele em vez de comprarem de outra pessoa —, os intelectuais podem apresentar essas transações como melodramas morais, e não como transações comuns que buscam vantagens mútuas. Na contramão da retórica do “barão do lucro”, Rockefeller não diminuiu a riqueza da sociedade, mas, sim, a aumentou, e sua própria fortuna é uma parte dessa riqueza adicional, considerando que suas melhorias e inovações na produção reduziram muito o custo do petróleo para o público.




ECONOMIA DE SOMA ZERO




Uma das consequências da ignorância da maioria dos intelectuais a respeito de economia é a visão de soma zero da economia mencionada anteriormente, segundo a qual os ganhos de um indivíduo ou de um grupo representam uma perda correspondente para outro indivíduo ou outro grupo. De acordo com Harold Laski, respeitado acadêmico britânico do século XX: “Os interesses do capital e do trabalho são fundamentalmente irreconciliáveis — um montante deve ser dividido, e cada qual quer mais do que o outro dará”.[30] Esse postulado raramente é formulado de maneira tão inequívoca, talvez nem mesmo na mente da maioria daqueles cujas conclusões necessitam, como base, um princípio implícito de soma zero. Mas a noção generalizada, que se tornou doutrina, de que é necessário “tomar partido” na elaboração de políticas públicas, ou mesmo na interpretação de decisões judiciais, não leva em conta o fato de que as transações econômicas deixariam de acontecer a menos que ambas as partes considerassem melhor realizar essas transações do que não as realizar.
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